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Redações Finais
REDAÇÃO FINAL

PROJETO BE LEI N° 1266/94

Concede transporte graíalfc às
pessoas de baixa renda portadoras de
câncer, viras HIV e cie asemte
congênitas e coaguIopstSas
congênitas, nas condições que
•especifica e dá ostras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTK1TO FEDERAL decreta:

Art. Io - Fica concedido o direito à passagem gratuita no transporte
coletivo do Distrito Federa! às pessoas de baixa renda portadoras de câncer,
vírus inv e de anemias congênitas (falciforme e talasscmias) e coagulatórias
congênitas hemofilia), nas condições especificadas na presente Lei.

Art. 2"

interessado deverá:

Para se beneficiar do direito concedido por esta Lei, o

í - comprovar que faz, em virtudeda doença, tratamento numdos hospitais
públicos do Distrito Federal, mediante declaração fornecida pelo médico
responsável por seu tratamento;

II - apresentar atestado que comprove pertencei' à família de baixa renda e'
que o ônus da passagem sobrecarrega o orçamento familiar-,

m - fornecer às Secretarias de Ooverno os documentos necessários á
expedição da carteira de transporte gratuito.

§ 1° - Para efeito de concessão do beneficio de que trata esta Lei, os
portadores do vírus HIV deverão comprovar que não conseguiram internação
em estabelecimentos da rede hospitalar do Distrito Federal.

§ 2o - Excepcionalmente e sem prejuízo do direito concedido peía
presente Lei, a carteira de transporte gratuito também poderá ser fornecida a um
dos pais ou responsável que tenha de acompanhar ao hospital o paciente menor
de doze anos.

Art. 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à
contade dotação àáSecretaria de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária.

Aí1. 4a - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o • Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1994.

REDAÇÃO FINAL
PSOJETO BE LEI W 1424194

Âlíers » .çshufara «ia Admlalstraçõo
RegÈoas! do Méefa? BaBufetrenfe g «Sá
©atras yrmiêmúm,

ACÂMARA LEGISLATIVA TO DISTRITO EEDEKÀL decreta:

Art. Io - AAdministração Regional do Núcleo Bandeirante, órgão
de direção e execução de atividades regionalizadas, vinculada à Subsecretária de
Coordenação das Admitas!-ac8es Regionais da Secretaria âe Governo do Distrito
Federal, passaa ter a seguinte estrutura administrativa.

GABINETE DOADMINISTRADOR'
JUNTA REGIONAL DOSERVIÇO MILITAR
ASSESSORIA TÉCNICA
ASSESSORIA DECOMUNICAÇÃO SOCIAL
GERÊNCIA Dt PLANEJAMENTO

-NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO EINFORMÁTICA
-NÚCLEO DE ORDENAMENTO TEREI" ORIAL
- SEÇÃO DECADASTRO '

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
- SEÇÃO DE ORÇAMENTO EFINANÇAS
- SEÇÃO DEPESSOAL
- SEÇÃO DEMATERIAL E PATRIMÔNIO
- SEÇÃO DE TRANSPORTE
-SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO ECOMUNICAÇÃO
ADMINISTRATIVA

- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PRÓPRIOS
-^SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

DIVISÃO REGIONAL DE EXAME, APROVAÇÃO EELABORAÇÃO DE
PROJETOS

- SERVIÇO DE EXAME E APROVAÇÃO DE PROJETOS
-SERVIÇO DEELABORAÇÃO DEPROJETOS E DESENHO
TÉCNICO
- SERVIÇO DECÁLCULO
- SERVIÇO DE TOPOGRAFIA
- SEÇÃO DEARQUIVO TÉCNICO

DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO
- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS
-SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

DIVISÃO REGIONAL DEFISCALIZAÇÃO DEOBRAS E POSTURAS
- SERVIÇO DEFISCALIZAÇÃO DEOBRAS
- SERVIÇO DEFISCALIZAÇÃO DEPOSTURAS
- SERVIÇO DEFISCALIZAÇÃO DEZONA RURAL

DIVISÃO REGIONAL DE OBRAS
- SEÇÃO DEOBRAS E REPAROS
- SEÇÃO DECONSERVAÇÃO DELOGRADOUROS PÚBLICOS

DIVISÃO REGIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
- SERVIÇO DEADMINISTRAÇÃO DEFEIRAS
- SEÇÃO DEBANCAS DEJORNAIS E REVISTAS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DEPARQUES

DIVISÃOREGIONAL DE CULTURA

17/09 - Dia da Campanha contra a raiva
"Quem não tem cão vacina gato"
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DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA
DIVISÃO REGIONAL DE DESPORTO, LAZER É TURISMO

- SEÇÃO DEPROMOÇÕES
- SEÇÃO OPERACIONAL

DI\1SÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 2° - Ficam extintos, no Quadro dePessõal do Distrito
Federal, parte lelativ;, á Administração Regional do Niicleo Bandeirante, os cargos
em comissão relacionados no Anenü I desta Lei.

Art. 3o - Ficam mantidos, no Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, parte relativa á AdittinistraçâORepjna! do'Núcleo Bandeirante, os cargos
em conússão relacionados no Anexo 11.

Art. 4*- Ficam criados, no Quadro de Pessoal dó Distrito Federal,
parte relativa à Adftiiiiistração Regional do Núcleo Bandeirante, os cargos em
comissão relacionados no Anexo 111.

Art. 5° - A distribuição dos cargos -urre os órgãos integrantes da
estrutura administrativa da Administração Regional dp Núcleo Bandeirante é a
constantedo Anea©ÍV, destaLd;;-.;,.\.'-'.-'•

Art. 6" -O RegrmentPçjda Administração RegionC dei'Núcleo
Bandeirante será baixado por ato dó/PodCT,Exe«vitivo, nfj uso .da çompetêric•.:. que
trata a Lei n° 408, de !3'de janeiro de l^^-'\::: '^J,^'-rr^':,-•' ../•'•U^'"

Àrf. 7".- O prazo para a implantação daestrutura'& que traía esta
Lei é de 30 (trinta) dias.

Art; 8o - Ai desbesás com a execução desta Lei correrão a conta
de dotação própria do Orçamento do Distrito Federal

Art, y - Esta Lei entra em vigorna daia de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Saladas Sessões, 13'de setembro dç5*J994.;.; "

- .ANEXO i

(art. da Lei n« , Uu dc:lU94)i

CARGOS EXTINTOS NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE

QUANTIDADE SÍHUÇILQ,

, -:01f- DFA-02 •''••
01 DFA-02

01 DFA-11

.01 DFG-10..,

02 DFA-02

01 DFG-11 .

'•''•"' oi "• . * DFA-05

01 DFA-02

01 DFG-05

01 DFG-02

.Cftj-Kiíi; DFÔÜÒa'1*
01 DFG-02

01 DF.G-Õ2

01 .•'• DFG-02

01 DFG-11

02. DFA-02

01 DFA-05

oi '• DFG-02

• ~QV" '"•' DFG-02.

01 DFG-02

ca DFG-02

01 DFG-02

01 DFG-02

01 DFG-11

DENOMINAÇÃO

-5ECHETARI0 DA JUNTA DO SERVIÇO "MILITAR

SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DO GABINETE- ~! :'
ASSESSOR DÓ GABINETE

XHEFE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO .DE FEIRA PERMA
NENTE -.;w -.,-.•-.

ASSISTENTE DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRA

PERMANENTE

DIRETORIA, DIVISÃO LDE,ADMINISTRAÇÃO, GERAL
ASSISTENTE DA^ÍlVISÃO^ QE^ApMIN,ISi:RAÇ;Ap:.GERAL ->, /:,,:,
ASSISTENTE .DA 'DIVISÃO DE; ADMINISTRAÇÃO 'GEHAL
CHEFE DA-SEÇÃO FINANCEIRA

CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL .,

"'^HiFE^rsÊ^WTRANStJÒRTE • ';?•
CHEFE DA SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO ADMI
NISTRATIVA

CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE SEDES

CHEFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIRETOR DA DIVISÃO DE LICENCIAMENTO Ê FISCALIZAÇÃO
DE OBRAS:-":

ASSISTENTE DA DIVISÃO'DE,LICENCIAMENTO E FISCALIZA
ÇÃO DE OBRAS ;

ASSISTENTE DA "DIVISÃO DE LICENCIAMENTO E. FISCALIZA
ÇÃO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE DESENHO TÉCNICO

"CHEFE DÁ 'SEÇÃO DE' CADASTRO' '. '
-CHEFE DA SEÇÃO DE TOPOGRAFIA V-

. CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZ:ÂÇÃq"DE"OBRAS'• ' -'-•-•,-:
CHEFE DÁ SEÇÃO, DEj ARÓUIVÇ: TÉCNICO ^.:V "•''"','"..'
CHEFE 1>A: SEÇÃO,DE FISCALIZAÇÃO ;D:E POSTURAS -j. .

DIRETOR DA DIVISÃO DE-OBRAS-

02 DFA-05

01 DFA-02

01 DFG-02

01 DFG-01 .

01 DFG-01

01 DFG-01

01 DFG*02-i

01' DFG-11'

01 DFG-02'

01 DFG-02

01 DFGtII

02 DFA-OS

'01 DFG-05

01 DFG-02

.03 DFG-01

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS

CHEFE DA SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS

ENCARREGADO DE TURMA DE CONSTRUÇÃO CIVIL

ENCARREGADO DE TURMA DE CARPINTARIA E' MACENARIA, ''

ENCARREGADO DE TURMA DE CONSERVAÇÃO E REPAROS r

€HEEfi:-DA-,SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO-DEa.LQGRADQURDS--BÚBLt

COS •„- ,-,;. .-.-,?&*•.

.DIRETOR DÁ,.DIVISÃO DE. SERVIÇOS PÚBLICOS ,..,..
CHEFE DA SEÇÃO DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS
"CHEFE DA SE~ÇAÕ DE ADMINISTRAÇÃO DO TERMINAL RODÕ-
VIÁRIO

DIRETOR DA DIVISÃO ,DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

CHEFE DA SEÇÃO.DE PROMOÇÕES

CHEFE DA SEÇÃO OPERACIONAL
ENCARREGADO DA UNIDADE DESPORTIVA E LAZER

. ANEXO II

. (art. 3» da Lei n« , de de de 1994) ~ .

QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL , ,

CARGOS EM COMISSÃO MANTIDOS NA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NOCLEO BANDEIRANTE

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE REQUISITO PARA PROVIMENTO

ADMINISTRADOR -REGIONAL CNE 0,1 -

CHEFE DE GABINETE DFG-14 01 .
- -

- ASSESSOR DO GABINETE . DFA-11 02 •?'•-- .-*-'•'

CHEFE.DA ASSESSORIA TÉCNICA DFG-12 01 . BACHAREL EM DIREITO

- ASSESSOR DA ASSESSORIA TÉCNICA DFA-10 01 BACHAREL EM DIREITO..

CHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DFG-12 :01 BACHAREL EM COMUNICAÇÃO ,;•• -••-• -..,-

DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE CULTURA DFG-12 . 01 .. .-.. - .„ -" ".-'. ... ,.,.._ ... "
riRZTr? DA DIVISÃO'REGIONAL' DE AGRICULTURA DFG.-12 Si

: - ENCARREGADO DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICUL ••'. -iV.. i-:-».- '

TUBA ' DFG-02 02

..... o:;ü:^.-^v-.,^^:-r•»** - •

RSf.80 H!

'• ôrti** * - ,ii lil' i>' ••-r fl ia -- .í?199» . .-
. wm be pessoal ® 8ISTRIT0 federal
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I
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I

i om* mj» ic cm«rai .-;..:
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i

! «SISTDnt

I. tECKIOI) NHIIliuilvO
t

i cwfe m at» k mmit t -hmkk-
!

i om » secm « pessw.

i

! CKEFE H 5ECU B€ MTER1AL E PAIRIROR10

I

I - Otn H SEU» K IMUSHKitE

DfS-OS

Ifí-DB

DF*-M

DfA-03

DFA-D3

DfS-IE

DFA-D3

ÍES-II

DFB-h

DFt-«

trs-li

DFA-OS

DFA-03

DF6-08

DFB-0«

0F6-O8

DFB-M

SfB-IK

ÍFe-03

DFB^OZ

DfB-DS:

BFB-05

DFB-«

WÍ-1E

.1NIVE1 SWEBIO», CO» EIPfJIIEICI» CD«FR^«»,a:f^Jll«fllí?sj-:f '•
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lENBERNEIRD OU ARWIIETO: '
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DEcanaio abairutrativr

OCFE BI DÉRIICBBC FISCBLIIBOO BE OBRAS

DBTFE BI SOVICBj BE FISCNLIIACAO BE POSTURAS

BFA-BB

BFDrBB

DFB-IB ibovihi m cbbbbeim fibcruiaorb c ibbpccm

ISERBIBBB BBCftKIBfl FIRCBLIMCM E nBDPECM

OBJC H SFJPIICO SC FISCBLIIRCAO BE £0M BOBAI

DFOHK

DF8-IB ISEXIBC* BACBBKIfB FISW.IIKM E INSPEÇÃO

I0TREI0O DABIBISM RESIDUAL BE OBRAS IFJBCKIIB) OUANSUITEiO

ARC10 III

Brtiat A • Ba Lm- a . Ba Ba • O ItBA
tWBRO BE PESSOAL DO BIS1III0 FEDER*.

CMBS EBCORISSAO CBDABOS RAESiatlMB BA ABRIBISIMCAD BESIOMl DO BWLE! BAWEIRMTE
Par. 03

BOBRIMCAO SIMOUt BUMTIOME REWI5UD mm ntOVinFNTO

BECBfTMII BBRIBISTRAUVO «FbI-43 1

CRCFE BBSECM BE OBRAS E REPBRK tf(-05 1

WK)mK.WÊÊ IfS-O? 2

CHEFE H SECM K ECHSBmUB DELQÇWWWHIS PIBUCOS Ofi-M l

wmvm »*-& Z

imm M I1VISW IEC10HN. K SEM1CB PHRIttK ire-ie 1

muwni Kmi3 1

tCCRtlABIO ADR1RISTRA1IVÍ

catei n surra se AMiiisnacag k feiras

OBI BB SECA» K BARCAS BC JORNAIS E REVISTAS

CKFC BB fECAf K BMIIISIBBCAOK TBBRIMIS BOBOBIARIOS BFS-«

OB7FC BBSECM BE BBJIBIS1HCRBBE PRBBKS DFB-03

KCBCIM» ABRIRISTRATI» BB DIVISÃO RKIONAl BCOHFIIB» DFA-D3

FRCADNRTNBf M BIVISAO BEGIOM BE CHIO» IFB-OC

•CAtlARIB ABRIRISTRAI1VÕ BB DIVISÃO BEBUNH K AORlCHHf» BFM

MEIO» BB DIVISÃO RtSIOW». BE DESPORTO, LB1ER C WUOt DFHÍ,

DFA-fl

K10 III

«rllt** . Ba Ifi n , ia Bi Ba im
DURMO EEPESSC* DO DIS1RII0 FEBERAl

CMC» ER CORI5SAO CRIABOS BA ESIROIUA BR ADAINTSHACM RESIDO*. H BKUI BBBOCIRARIE
Pa*. V>

t ——

IBCBMIBKH sinois «NvniBBic: rotisits PR»pBWiRfjrro 1

1 5EEKIMI0 BMIBISIMIIVO

1 1
DFA-D3 1

1 OBT/E H SECM DE FOnOCOES BFBXI 1
1 1

1 BUFE BA SECM OPERACIONAL DFI-BS I
1

1 EBCABRflABO BFB-Bt í

IIIKTOB. BI BIVISAO RESIONAL BEDESERVaVIRERlO SOCIAL DFS-IP 1 IRSSISIENTE SOCIAL

1 OECREIARIO •BMBI5FBBTIVO BFA-D3 1 1

1 ERCAÍtEBHO DFB-Of !

1
.,, «

lln BI - MJNJC1

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI N" 1425/94

Altere a estrutura da Administração
Regional de Planaltinr. e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io - A Adrriinistracâo Regional de Planaltina, órgão de
direção e execução de atividades regionalizadas, vinculada à Subsecretária de
Coordenação das Administ: ações Regionais da Secretaria de Governo do Distrito
Federal, passaa ter a seguinte estru^ra administrativa.

GABINETE DO ADMINISTRADOR
JUNTA REGIONALDO SERVIÇOMILITAR
ASSESSORIA TÉCNICA
ASSESSORIA DECOMUNICAÇÃO SOCIAL
GERÊNCIADb PLANEJAMENTO

- NÚCLEO DE MODERNIZAÇÃO EINFORMÁTICA
- NÚCLEO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL
- SEÇÃO DECADASTRO
- SERVIÇO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

DIVISÃO DEADMINISTRAÇÃO GERAL
- SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
-SEÇÃO DE PESSOAL
- SEÇÃO DE MATERIAL EPATRIMÔNIO
- SEÇÃO DETRANSPORTE

- SEÇÃO DEDOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO
ADMINISTRATIVA

- SEÇÃO DEADMINISTRAÇÃO DEPRÓPRIOS
- SEÇÃO DEADMINISTRAÇÃO DEBENS APREENDIDOS

DIVISÃO REGIONAL DEEXAME, APROVAÇÃO E ELABORAÇÃO DB '
PROJETOS

- SERVIÇO DEEXAME E APROVAÇÃO DEPROJETOS
- SERVIÇO DEELABORAÇÃO DEPROJETOS E DESENHO
TÉCNICO
- SERVIÇO DE CÁLCULO
- SERVIÇO DE TOPOGRAFIA

- SEÇÃO DE ARQUIVO TÉCNICO
DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO

- SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS
-SERVIÇO DELICENCIAMENTO DEATIVIDADES ECONÔMICAS

DIVISÃO REGIONAL DEFISCALIZAÇÃO DEOBRAS E POSTURAS
- SERVIÇO DEFISCALIZAÇÃO DEOBRAS
- SERVIÇO DEFISCALIZAÇÃO DEPOSTURAS
- SERVIÇO DEFISCALIZAÇÃO DEZONA RURAL

DIVISÃO REGiONAL DE OBRAS
- SEÇÃO DEOBRAS E REPAROS
- SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

DIVISÃO REGIONAL DESERVIÇOS PÚBLICOS
- SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS
- SEÇÃO DEBANCAS DB JORNAIS E REVISTAS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS
- SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES

DIVISÃO REGIONAI DE CULTURA
DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA
DIVISÃOREGIONAL DE DESPORTO, LAZER E TURISMO

- SEÇÃO DE PROMOÇÕES
- SEÇÃO OPERACIONAL

DIVISÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 2° - Ficam extintos, na Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, parte relativa à Administração Regional de Planaltina, os ca.gos em
comissão relacionados no Anexo I desta Lei.

Art. 3o - Ficam mantidos, no Quadro de Pessoal do Dtstnto
Federal, parte relativa à Administração Regional de Planaltina, os cargos em
comissão relacionados no Anexo II.

Art. 4° - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
parte relativa à Administração Regional de Planaltina, os cargos em comissão
relacionados no Anexo 111.

Art. 5° - A distribuição dos cargos entre os órgãos integrantes da
estrutura administrativa da Administração Regional de Planaltina, é a constante do
Anexo IV, desta Lei.

Art. 6° - O Regimento da Administração Regional de Planaltina
será baixado por ato do Poder Executivo, no uso da competência que trata a Lei n°
408. de 13 de janeiro de 1993.

Art. 7° - O prazopara a implantação da estrutura de que trate esta
Lei é de até 30 (trinta) dias

Art. 8o - As despesas com a execução desta Lei correrão a conta
de dotação própria do Orçamento do Distrito Federal.

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1994.

, .m;kxo I

Cji-L. 20 da Lei ilQ , de de lil!M>

CAB.COÜ INTUITOS NA ADKIHISTlií.ÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

1CüANTiüAüii ! SÍMUOLO DliNOMINAÇAO

03

01

i DFA-11 I ASSESSOR DE GABINETE

' DFA-02 i SECRETARIO ADMINISTRATIVO
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01 ' DFA-02

01 '• DFG-11
03 1 DFA-02

01 ] DFG-02
01 1 DFG-02

01 ! DFG-02

01 " *' DFG-02
01 1 DFG-02

01 1 DFG-05

01 . DFG-11

03 1 DFA-02
1

01

1

• DFG-02

01 - : OFG-*02,

01 1 DFG-02

01 DFG-02

01 ' DFG-02
01 : DFG-02

SECRETARIO ADMINISTRATIVO DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR

DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTENTE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL

CHEFE DA SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

CHEFE DA SEÇÃO. DE TRANSPORTE . -

CHEFE OA.-SEÇÃO DE DCOTKEWBÇÃO E CCMONICÍÇÃO AEMINISTRWTVA

CHEFE-"DA- éÉCÃo' DE ADMINISTRAÇÃO DE SEDES
CHEFE DA SEXÃOjfJrpiCglJ^' ""*'
DIRETOR DA DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO E FISCALIZA

CÃO DE OBRAS

ASSISTENTE*DA DIVTSÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO E FIS

CALIZAÇÃO DE OBRAS

CHEFE DA SEÇÃO DE DESENHO TÊCNIC0-

CHEFE DA SEÇÃO QE FISCALIZAÇÃO"BE; OBRAS1, -.

CHEFE DA SÉÇÃO~DÉ FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

CHEFE DA SEÇÃO DE TOPOGRAFIA

CHEFE DA SEÇÃO DECADASTRO

CHEFE DA SEÇÃO DE ARQUIVO TÉCNICO

DFG-11 iDIRETOR DA DIVISÃO DE OJÍRAS -' , ,- • -
DFA-05 jASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS
DFA-02 ASSISTENTE DA DIVISÃO DE OBRAS

DFG-02 ICHEFE DA SEÇÃO DE OBRAS E REPAROS
DFG-01" f; eNCSRRfG^BCtiOE' TERMÂ. DE 'CARPJNTARíA E MARCENARIA
DFG-01 \ ENCARREGADO DE TURMA DE CONSTRUÇÃO CIVIL

DFG-01 | ENCARREGADO DE TURMA DE CONSERVAÇÃO E REPAROS

DFG-02 iCHEFE DA SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

01

01

02

01

01

01

02

01

01-

01

01

,-,01
01

01

01

03
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..DF^-11 iDIRETOR DA DlylSAC DE DESPORTO, LAZER* ETURISMO
DEA-02' | ASSISTENTE BA BIVISAO DE DESPORTO, LAÍER E. TURISMO -

DFG-02' 'j CHEFE.DA SEÇÃO'DE PROMOÇÕES' •*' 'V '_,•<.* '
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CHEFE DO SERVIÇO SE EIAK E APROVAÇÃO DE PROJETOS
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QUADRO PE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL

CÍRCOÜ ra_Ç^I5SÃOj!AJITID0S_RA_ÇSTIJUTU«A_D^^

DENOMINAÇÃO

ADMINISTRADOR REGIONAL

Cmtrt DE GABINETE

ASSESSOR DO GABINETE

CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA

ASSESSOR DA ASSrSSORlA TÉCNICA

CHEFE DA ASSESSORIA l>K CUNUNI.-fci.-P.O SOCIAL

DIRETOR DA DIVISA. RMlIONAt PT CULTURA

DIRETOR RA DlVIT.An REGIONAL DE AGRICULTURA

ENCARREGADO DA DIVISÃO REGIONAL DE AGRICULTURA
CHEFE DD SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO OE FEIRAS

SÍMIIOLO j QUANTIDADE

CHE | 01
OFG-14 ! oi

DFA-11 ! °2
DFG-12 ! oi

DFA-10 1 01
DFG-12 ! oi

, DFG-12 ! ol
DFG-12 í «
DFG-02 | 02
DFG-tO 1 oi

REQUISITO PARA PROVINENTO

BACHAREL EH DIREITO

BACHAREL EH DIODEfTO

BACHAREL « COMUNICAÇÃO SOCIAL

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI N* 1442794

Fha a. alíquota do Inposto sobra
Operações Relativas i Clrcutacfe de
Merca4trrias e sobre Prestação {de
Serviços d* Transporte Interestodual
e Intemunfctpsl e de Comunkaeõ* •
ICMS, mm operaçdes internas qat
especiflea.-

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Ari. 1" • Aplica-sea alíquota fixada na Lei n" 263, de 6 üe maio de
1992, ás oMRtçõe» internascom:

I-lingüiça;
II - sal de cozinha;
EU• manteiga,
IV - margarina;
V - sardinha cm lata;

VI-alho,
VII - CVG,

MU - macairSo;
IX - iate in natura,

X - leite em pó

Parágrafo Unico - O disposto neste artigo nlo exclui a aplicação de
isenção porventura existente em favor de produto nele relacionado, enquanto
perdurar o beneficio.

Art 2*- Aplica-se a alíquota fixadana afinca"b* do inciso II do art.
35 daLei n* 7, de 29 de dezembro de 1988, com as alterações introduzidas pela
Let n*115,de 13de julho de 1990, ás operações internas com:

I - máquinas registradoras, classificadas nasposições 847050 0100e
8470.50.9900 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, Sistema Harmonizado
-NBM/SH;

H - máquinas úidustríais, diretamente utilizadas no processo
produtivo, observada a ciq>txLtjcaç&o em Regulamento.

Art. 3° - Es}» Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partirde 1°de setembro de 199 :, relativamenteao art. !*.

Art. 4* - Rcvogam-sc as disposiç«5es em contrário.

Saia das Sessões, 13 de setembro de 1994.

Ata

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISSO t>E TAOUIGRAFIA E APOIO
AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAHITACSO, ATA E
SÚMULA

SUMÁRIO

dL — ATA DA i«7» SE88SO
ORDINÁRIA, EM í."* DE SETEMBRO

DE 4flf*^-*»_

4. . i. — ABERTURA

±.2 — REOUENO EXPEDIENTI

1.2.*. — COMUNICADOS DA MESA *•>

- Ofício do Presidente do Conselho Nacional dp
A» • istência Social.

- Ofício nQ 0)542 de Presidente da Companhia de
Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF.

Projeto de lei de autoria do Deputado Beriicio
Tavares.

- Requerimento de autoria do Deputado fcpnício Tavares.
- Projeto de resolução de autoria da Mesa Diretora.
- Projeto de resolução de autoria da Mesa Diretora.
- Mensagem nS 192/94 do Sr. Governador do Distrito

Federal. «
Mensagem nB 194/94 do Sr.

Federal. *

-• ríf;nsageiii n9 191/94 do Sr.
Federal. *

Monsagem nB 193/94 do Sr.
Federal. *

• - Mensagem n»3 196/94 "do Sr.
Federal. »

Mensagem nS 195/94 do Sr.
Federal. *

Governador do Distrito

Governador dt> Distrito

Governador do Distrito

Governador do Distrito

Governador do Distrito

• (Lidos após os Comunicados de Parlamentares»

A- = -Se — COMUNICADOS
PARLAMENTARES

DEPUTADA MARIA DE LOUROE8 <PSDB>
DEPUTADO PADRE JOMAS <PP»
DEPUTADO JOStf OANELLAS <PL>
DEPUTADA ROSE HMY HIRAMM <PP)
DEPUTADO HoUffiiLIO SILVA <PF>
DEPUTADO BENiCIO TAVARFS (PP>

*-3 — ENCERRAMENTO

*. — ATA DA dLo»^» SES88O
ORDINÁRIA, EM %+ DE SETEMBRO

DE A <?"&<+ m

<*>3& SESSSSO LEGISLATIVA DA ±1
LEGISLATURA —

PRESIDÊNCIA: Deputados Benício Tavares e Rose
Hary Miranda.

LOCAL = Plenário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal•

PREÂMBULO: Ar. 9 horas e 35 minutos, compareceram os
seguintes Deputados!
Deputado Aroldo Sutake (PP), Deputado Benício Tavares (PP),
Deputado Cláudio. Monteiro (PPS), Deputado Edimar IMreneus
<PP), Deputado Eurípedes Camargo (PT), Deputado Fernando
Naves (PP), Dt;putado Geraldo' Magela (PT), Deputado Gilson
Araújo (PP), Deputado Jorge Cauhy (PP), Deputado Jo:-.é
Ornei Ias (PD, Deputado Manoel de Andrade (PP), Deputada
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Mana de Lourdes Abadia (PSDB), uepuiaoo Maurílio Silva
(PP), Deputado Padre Jonas (PP),' Deputada Rose Mary Miranda
(PP), Dei Jtado Salviano Gu imarãrr; (PSDB) e Deputado Wasnu de
Roure (PT).

í. _ JL — ABERTURA

0 Sr. Presidente (Benício Tavares)«
' i'.LUla -.-."'.fj

Havenii'. ruimrro regimental, está aherta a sessão. Soh
.» proteção cie Deus, in i c: i <imos os. nossos t rannlh""-..

,2 — ~PEQUENO EXPEDIENTE

Jl _2- X COMUNICADOS DA MESA

CHÁS - CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Senhor Presidente

Ê com"*ati»f4çSo t|u# enc»i^t^mnTo», en enexo, -cópia ám
L«i S742/S3 - Lei Orginica da Assistência Social.

Como i de seu conhecimento e Lei Orgânica da Assistín
cia Social Regulamenta artigos da Constituição rederal dè 1988 ao
mesmo tempo que complemente e Seguridade Social no. Brasil .

Solicitamos a V. SxS que dedique especial atençSõ ao or

cámento destinado a área de assistência social pare o próximo e
asreicio, inclusive frisando o nome da política pública de eesis

têneie social.

Sabemos que a assistência social consagrada em lei como
direito do cidsdio e dever do Estado só terá a necessária efetivi

dede.e visibilidade atrevia do esforço conjunto do poder público
e de sociedade eivil.

Contamos com sua sensibilidade para auxiliar-nos na ta

refa de divulgar a referida Lei entre os deputados desta case... e
implemente-le procurando, gradatlvastente, reverter nossos dramati
cos indicadores sôcio-econômicos.

Certos de que sua dedicarão eetará a serviço de tão no
bre causa, reiteramos nossa estima e consideração, permanecendo a
seu dispor pare o que julgar necessário

Atenciosamente

#* <. ^('t.-
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OF/PGB/iMo 05it2 Brás riu, 02/09/94.

Senhor Presidente,

Em observação ao que determina o Artigo 116,

parágrafo segundo da i*ei no 8.666, de 21 de junho de 1993,

encaminho a Vossa Excetèn.c ia, cópia do Io Termo 'Aditivo ao

Convênio no 0-95-94-»>«4/a'Í J* firmado com a
v

Educacional de Brasília. ..

UNES

Ateríc i o semente.

V
bezerra\<jciô

Presidente \

A Sua Excelência a Senhror
ar.ivrrio tavaues.dat eum* HmiL&rti
MD.. Presidente da AsseratoloHa D+strktal de Bras-fíra
SAIN - Parque Rural- Braa/1 »«.'*•• DF- .,.-..
C1TP 7ft.0»«-e86.

União

\

18 TERMO ADITIVO <Je Re-

Ratificacão >iue entre si

caílebram a Companhia -le

Desenvolvimento do Vale do São

Franciico - CODEvASF e UNEB -

União Educacional de Brasília,

para atendimento a estudantes

dentro do nue prevê o Programa

de Ai>oio a Estudantes e

Recém-Formados da CODEVASF.

A Companhia de Desenvolvimento do Vale

ilu São Frcmciaco - CODEVASF, empresa pública criada pela Lei NS

6.088, de 16 <le julho de 1974, estabelecida no SGA/Norte, Quadra

661, Conjunto I - CEP 70830-901 Brasilia-DF, CGC NS 00399857/

0001-36, doravante denominada simplesmente CODEVASF, representada

iit!»tfc ato i>fclu !>eu Prtsidente, Aireon Bezerra Lócio e Diretor de

Administração, Celso Macedo Veiga, e a União Educacional de

Brasília - UNEB, C6C NO 00542308/0001-69 situada no SGÂS Ouadra

910 Conjunto "O", 'doravante denominada ENTIDADE Dt' 'ÈàfortoT"

representada pela bua. Diretora, Lajtse de Campos Moreira Gomes,

CPF 066.3Sâ:7ai-; 39 Identidade 258.985- SSP-DF resolve», . nos

lermu*, ,,U».Lofi Nfi^; d.4*4, de. «/.de .dé^br^ «* i977,íe Lei NO 8.859
dt ?3"rle mar«o~~'.dc 1V94, do Decreto regulamentar*' NS ' S?tí497

tif 18 de agosto de 1982, alterado pelo Decreto NS 8?.467 de 21

.Ití.mnicío ftdeí1984/. do -Programa .,'de -Apoio a Estudantes e Recém-

FüPiRddr.ú da CODEVASF, aprovada pela Resolução 'nS 088, de 07 de

«ibr.il ., dt- 1994 e minuta de. Convênio padrão, aprovada pela

Resolução ()9 160, >le 24 de outro de 1994, celebrar o presente

Convênio, mediante as seguintes cláusulas?

CLÁUSULA PRIMEIRA - D*A RETI^rCACZO f-s-'.

Este TFRMQ ADlfívO tem por objeto retificar

u preâmbulo do convênio nS 0-95-94-0004/00 ,•que passa a ter a

r^cl-ítão í»êçiu i nfcií;

' - ; "A Companhia de Desenvolvimento do Vale do

São Francisco - CODEVASF, empresa pública criada pela Lei N9

6.088, de 16 de julho de 1974, estabelecida no SGA/Norte, Quadra

601, Conjunto I - CEP 7083O-901 Brasilia-DF, CGC Nfi

00399857/0001-26, doravante denominada simplesmente CODEVASF.

representada neste fato pelo seu- Presidente, Aireon Bezerra Lajeio

*• Diretor de Administração, Celso Macedo Veiga, e a União

Educacional de Brasília - UNEB, CGC N9 00542308/0001-69 situada

no S6AS Quadra 910 Conjunto "D", doravante denominada ENTIDADE DE

ENSINO, r«presentarta pela sua Diretora, Lause de Campos Moreira

Somes, CPF a*«.352.7ai- 59 Ident idide••m*W -Jftjfâ^ir**&}»*•.
nos termos da Lei N9 6.494,de 07 de dezembro de "Í977^! Lei" NQ

8.859 de 23 uV março de i»94, do Oecreto regulamentar' ' NB

87.497 de 18 de agosto-, de 1982, alterado relo Decreto NS

Ü9.467 de 21 lie marco de 1984, do Programa de Apoio a Estudantes

t- Recém- Formados da CODEVASF, aprovada pela Resolução nS 088, de

07 de abril de 1994 e minuta de Convênio padrão, aprovada pela

Resolução «S 160, de 24 de maio de 1994, celebrar o presente

Ccnvênio, mediante »•» seguintes- ti»•>»»*»»»»*.'*'..•..

\

CLÁUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO

Todas as clásulas do presente convênio

V

nS
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0--VÜ-94-0004/00 permanecem inalteradas e ratificadas para Lodris

us effeilu'-. legais.

CLÁUSULA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO

A CODEVASF providenciará a publ icai;Su .do

Cfesíiite TERMO ADITIVO ei» forma de extrato dentro de 20 (vinte)

Liiub, a|jús sua atsinutura, no Diário Oficial da União.

E por estarem de pleno acordo, lavrou-se o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, que

depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes

conveiientfci. e testemunhas.

lirasíl ia-DF, de O c w, de

UNI A) EDUCACIONAL DE / ^TÍRSON BE7ERRA LÓCIO
BRASÍLIA £Õ1»# de O. 11. Otmu* *>—^ PRESIDENTE

CELSO/MACFDO VFIDA
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

wfiSti* £&«*•-
TESTEMUNHA ^ TESTEMUNHA
'^ bòíAblHU <W cpf 6sr$- «ss-í •«t-p '-%>•

Projeto de Lei n° , de 1994

(OoSr.fScVTCAv V^tVtthVí )

IiiIihiui a 1'inkr l:ttnuiivi> u imimyur iw umhvwui
i/f itsn a uivn miiuhUi ihi Sii.W. (Jiuiilru M4. MihJii/h
<'.a Ay\iKHH,iH> rriflxluitniii) f iviiuhi<• . l/iívm»V)j</r>

i\ Câmara Legislativa do Distrito federal decreta:

Art. I" Fica o Poder Fxccutivo autorizado a outorgar, mediante

io de uso. nos lermos do 5 I" do art. 47 e do art. 48 da l.ei Orgânica do
ederal. a Associação Pro-l:dueação Vivendo e Aprendendo, constituída

da lei civil, a arca situada na SCiAN. Quadra MI4. Módulo ('

Parágrafo Cinco A urca referida no c<//>«/ será utiii/ada. respeitada
ia de bem de uso especial, para o desenvolvimento de atividades

ta.s. culturais c recreativas.

Art. 2" lista Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. .»" Revogam-se as disposições em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

-'• \ Associação Pro-liducaçáo Vivendo c Aprendendo, entidade sem

ivnv Ilindada cin OK2 poi um grupo de pais c educadores iiucicssados
volver uma proposta associativista c comuniiaria de socialização e

para crianças cm idade pic-cscolar. vem luncioiiando. poi 12 anos

os. no Modulo t da SfiAS <>04

1'aiiuulo ilc uni pci|iicno guino de <.naiiçus que se icuuiam cm um

culto de ( onvivvncia iTilanltl da \ssociai,ao Pio-I ilucaçao Vivendo c

Aprendendo cresceu ao longo de mais de uma década, atendendo atualmente mais
de 100 crianças na faixa etária de 2 a (> anos. a partirde uma experiência pioneira
e única no Distrito I ederal. tanto do ponto de vista da pratica pedagógica, quanto
no que se refere a sua gestão.

No campo pedagógico, a preocupação primordial da Associação l'ro-
Lducação Vivendo e \prendendo é promover as condições para o

desenvolvimento integral das crianças nos domínios social, cognitivo, afetivo e
motor. Para tanto, as turmas, pouco numerosas, contam em geral com dois

professores, cuja proposta básica e a de acompanhar e estimular o
desenvolvimento individual de cada criança, com base nas próprias hipóteses que

ela progressivamente desenvolve acerca de seu mundo, dos colegas e da
linguagem falada c escrita.. O Centro, de Convivência ainda mamem um programa
paralelo de atividades para crianças de ."< a 12 anos. denominado Projeto Quintal,

com olicmas de artes plásticas, cênicas, jogos e esportes.

A atuação da Associação Pró-Ldueação Vivendo e Aprendendo na

ares de educação prc-escolar já se consolidou como referencia a nível nacional e

•oca!, possibilitando a diversos pesquisadores nas áreas de pedagogia e psicologia
'nfan ii apresentarem dissertações baseadas na observação do processo de trabalho

do Centro de Convivência Infantil. A Associação tem lambem sido atuante em

atividades d.." extensão, possibilitando a roali/.ação de estágios para os estudantes

da Unü e do CL;l.'Q. alem de promover o intercâmbio de experiências de seu corpo

docente com outras instituições do Distrito Federal e de outras i mdades da

Federação.

O desempenho da Associação Pro-I dueação Vivendo e Aprendendo

na arca pedagógica e complementado por sua fôrma de gestão, pioneira em iodo o

Pais. Muito antes de surgirem as primeiras propostas de cooperativismo

educacional, a \ssociaçào ja se organizava como uma ciiMdadc sem Uns

lucrativos, administrada conjuntamente por pais e professoies associados. A

Xssemblcia (icral c o órgão máximo da Associação e decide todas as questões.'
inclusive o valor das mensalidades, que se situa scmpic abaixo da media praticada

pelo mercado \ Diretoria, icnovada anualmente, e composta poi pais c

professores voluntários, não icinunciados paia esse 1'im \dcmaii. Itiiicioiiani

permanentemente na Associação o Conselho Pedagógico, formado por pais
educadores e por representantes dos professores, bem como o Foium Permanente

de Consulta e Negociação, instância pautaria para a discussão c o

encaminhamento das questões de ordem trabalhista, que ia assegurou ao corpo

docente um Plano de Cargos e Salários próprio.

A Associação Prõ-Fdueação Vivendo o Aprendendo, por

conseguinte, enquadra-se perfeitamente nas diretrizes do Ministério da Lducação

para educação pre-escolar. consubstanciadas no documento "/'nlima </c I.Jucmvn
Infantil - 1'nipasia". Referido documento concebe a criança em idade prê-escolar

como um ser completo que. embora dependente do adulto para sua sobrevivência,
ê ativo, capaz e motivado pela necessidade de ampliar seus conhecimentos e

experiências. Ademais, recomenda uma política de recursos humanos calcada na

valorização do professor, a partir de condições de trabalho adequadas, plano de

carreira e formação profissional continuada.

Apesar de toda a relevante folha de serviços prestados a comunidade
do Distrito Federal, a Associação Prò-F.dueaçáo Vivendo e Aprendendo ainda

funciona de forma precária, pois não dispõe de concessão legal de uso do espaço
físico que ocupa há 12 anos. Este Projeto de Lei tem. portanto, o objetivo de sanar
essa situação, dando condições para que a Associação possa exercer com

tranqüilidade suas atividades atuais e retirando, inclusive, o único óbice para que

possa expandir-se para o campo do ensino fundamental, antigo sonho de

associados e cx-ussoeiados

O titulo atribuiivo proposto encontra, sem dúvida, amplo respaldo na
Lei Maior do Distrito Federal. Com eleito, o Consuiuinic ja previu, no an. 2(>7. $
I". i. da l.ei Orgânica, que o apoio do Poder Público a população infantil e
prioritário:

'O Poder Publico, por meio de ação descentralizada e articulada com
entidades governamentais, viabilizara « atendimento a criança e <>
cumprimento da Icuislaeau rctcrcmc ao ilireim a creche "

Por outro lado. o Capmilo III da LerOtgániea do Distrito Federal,

que trata dos bens do Distrito Federai, contem dispositivos que evidenciam a nobre

intenção do legislador de assegurar que os bens do Distrito Federal sejam
preservados comopúblicos e. principalmente, que seu uso tenha relevância social.
Essa ê a justificativa primordial para que a destinaçáo ora proposta seja feita
através de concessão de uso autorizada por lei. conforme dispõem os artigos 47. $

Ia.e 48 da supramencionada lei. m wrhix:

"Art. 47

$ I" O uso dos bens do Distrito Federal por terceiros poderá ser feito
mediante concessão administrativa de uso. pemiitsáo ou autorização,
conforme o caso c o interesse publico, na forma da lei

Art. 48 Oi bens imoveii do Distrito Federal so poderio ser obteto de
alienação, aforamento. comodato ou cessão de uso. em virtude de lei.

. ^OTceaJcrpdprse a preferencia a cessãode uso sobrevenda e doação"
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Cumpre ressaltar que a concessão de uso é o contraro administrativo,
dependente de autorização legal, pelo qual o Poder Público atribui a a utilização
exclusiva de um bem do seu domínio a particular, para que o explore segundo sua
destmação especifica. Defimr-se-a. portanto, um -caráter contratual e estável da
outorga do uso do Módulo C da SGAN 604 pela Associação Pro-Educação
Vivendo e Aprendendo, que ê tudo o que essa entidade necessita para continuar
prestando seus inestimáveis serviços à comunidade de Brasília.

Pelas razões expostas e pela elevada importância social da matéria,
temos a certeza do apoio dos ilustres Deputadas e Deputados a aprovação deste
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de de IW4

fo^-t» /o-<~y

&FAmfr& àtrsic^d 7TMh&)

REQUERIMENTO NQ , OE 1994.
(Do Depjr.i;.: Benício Tavares)

Requer a

Requerimento nOl.818/94.
retirada do

Senncr presidente:

Ampaiaao ceio art. 106, VII, ;o Regimento

Interno da Câmara Legislativa, requeiro a retirada ao
Reauerimento i3 1.818/93, de minna autoria, e conseqüente
Drcsseguimentc da tramitarão do Projeto de i_ei rQ 975/93;
por não mâj.3 nave; -nteresse na retiraaa ao referido
Projeto.

Sala -:.J3 íessoes. ao setenioro 199£

BENÍCIO TAVARES

DEPUTADO DISTRITAL

Píbsem De RESOLUÇÃO N° DE 1994.

Dispõe sobre a concessão dos benefícios aos
Deputados e Servidores da CLDF e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições
regimentais,

Resolve:

Art 1° - Instituir a concessão dos benefícios Vale-Transporte, Auxílio-
Alimentação e Assistência pré-escolar aos Deputados e servidores da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

§ 1" O processo de concessão referido no "caput" deste artigo será
normalizado peta Mesa Diretora, supervisionado pela Diretoria, de Recursos Humanos-
DRH e sua execução operada pelo Setor de Beneficios-SB da Divisão de Seguridade
Social-DSS, da DRH.

§ 2o Os benefícios oferecidos aos Deputados e servidores da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e de seus dependentes, deverão ter a participação dos
beneficiários no seu custeio, exceto a Assistência Pré-Escolar '• -

CAPITULO I

DO VALE-TRANSPORTE

Art. 2° - O Vale-Transporte constitui benefício que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal antecipará aos seus servidores, para uso efetivo em despesas com
transporte público coletivo, em seus deslocamentos da residência ao trabalho e vice-
versa.

' t J»,t< -í'> - ' •' *-H.-ul'> >.i : i . ..j. ) 3, ,,ti f, ',. -,,ik,1, it.uli.j

Art. 3° - São beneficiários do Vale-Transporte, observado o disposto no
Decreto n° 95.247, de 17 de novembro de 1987, todos os servidores da Câmara
Legislativa do Distrito Federal que o requeiram.

Art. 4° - Para receber o Vale-Transporte, o servidor deverá requerê-lo ao
Setor de Beneficios/DSS, através do formulário próprio.

§ 1o Dorequerimento do Vale-Transporte deverãoconstarobrigatoriamente,
os seguintes dados: ••,..:.•

I. nome completo do servidor;

II. número da matricula do servidor;

III. lotação;

IV. Cargo ou Função;

V. endereço residencial;

VI. itinerário residência-trabalho-residência;

VII. nome das empresas de transporte coletivo que servem àquele
itinerário;

VIII. declaração de que não é beneficiário de Vale-Transporte em outra
instituição;

IX. autorização para desconto em folha de pagamento da parcela que lhe
cabe no custeio do Vale-Transporte;

X. termo de compromisso de uso do Vale-Transporte exclusivamente nos
deslocamentos residência-trabalho-residência.

§ 2° O beneficiário se obriga a manter permanentemente atualizado, junto
ao Setor de Beneficios/DSS, o seu endereço residencial e a informar eventuais
alterações do itinerário que impliquem majoração ou redução do custo diário do Vale-
Transporte.

Art. 5° - O Vale-Transporte será custeado pelo servidor na importância
correspondente até 6% (seis por cento) de seu vencimento e o excedente será ressarcido
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Art. 6° - Compete à Diretoria de Recursos Humanos/DRH quanto à
concessão do Vale-Transporte:

I. indicar os servidores que se enquadram como beneficiários,
observado o disposto no art. 4° da presente Resolução;

II. criar e manter atualizado cadastro único de Beneficiários do Vale-
Transporte interligado ao sistema do pessoal;

III distribuir, e controlar os Vales-Transporte,

IV. efetuar os cálculos correspondentes à participação do beneficiário no
custeio, para efeito de desconto em folha de pagamento;

V. fornecer à Diretoria de Administração e Finanças-DAF , mensalmente,
os dados necessários a aquisição tempestiva do Vale-Transporte,
bem como o relatório de prestação de contas.

Art. 7° - Compete à Diretoria de Administração e Finanças:

I. aquisição do Vale-Transporte, limitada à quantidade necessária ao
atendimento dos beneficiários indicados pela DRH;,

II. manter atualizados os dados relativos às tarifas de transporte público
e despesas mensais decorrentes do benefício;

III. manifestar-se sobre a prestação de contas apresentada pelo Setor de
Benefícios da Divisão de Seguridade Sociai/DRH, até o dia 10 (dez)
do mês seguinte.

CAPÍTULO II

DOAUXiLIO-ALIMENTAÇAO

Art. 8?.*O auxílio-alimentaçâo será concedido mensalmente aps Deputados
e servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal que o requeiram, na modalidade
de fornecimento antecipado dê 22 tíquetes,' no valor unitário de R$ 10,00 (dez reais)
e que permitama aquisição de refeição ou de gênero alimentício em estabelecimentos
comerciais.

§ 1° O valor unitário a que se refere o "caput" deste artigo será reajustado
mensalmente pelo ICV - item alimentação calculado pela CODEPLAN/DF.

§ 2° É inacumulável o recebimento do beneficio auxílio-alimentaçâo com
outrosde espécie semelhantes, tais como cesta básica ou vantagem pessoal oriunda de
qualquer forma de benefício-alimentação.

Art 9° - O custeio do benefício auxílio-alimentaçâo terá a participação do
servidor, em percentuais variáveis de acordo com a faixa salarial, observada a tabela
abaixo:

I. os servidores com remuneração até à correspondente ao padrão 15 do
cargo de Agente de Apoio, participam com 5% (cinco por cento) do
valor total de auxilio-individual;
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II. os servidores com remuneração acima da correspondente ao padrão
15 do cargo de Agente de Apoio e até à do padrão 25 do cargo de
Assistente Legislativo, contribuem com 10% (dez por cento) do valor
total do auxilio individual;

III. os servidores com remuneração superior à correspondente ao padrão
25 do cargo de Assistente Legislativo e até à correspondente ao último
padrão do cargo de Assessor Legislativo, contribuem com 15%
(quinze por cento) do valor total do auxilio individual;

IV. os servidores com remuneração, superior à correspondente ao último
padrão do cargo de Assessor Legislativo e os Deputados Distritais
contribuem com 20% (vinte por cento) do valor do auxilio individual.

Parágrafo único - Entende-se como remuneração, para efeito deste artigo,
a correspondente ao cargo do servidor e/ou a de cargo em comissão ou função
gratificada.

Art. 10-0 benefício auxílio-alimentaçâo é estendido ao servidor quando
em gozo de férias e à servidoragestante em licença maternidade.

§ 1° - Será suspensa a concessão do benefício auxílio-alimentaçâo ao
servidor afastado por licença com perda de remuneração e por imposição de penalidade
apurada em sindicância ou processo disciplinar.

§ 2° - Quandoem falta não justificada, o servidor terá descontado em folha
de pagamento o valor integral do tiquete-alimentação relativo aos dias faltantes.

§ 3o - O servidor cedido ou requisitado receberá o beneficio auxílio-
alimentaçâo pelo órgão em que estiver prestando serviço.

Art. 11 - Para receber o auxílio-alimentaçâo o servidor deverá requerê-lo ao
Setor de Benefícios da Divisãode Seguridade Social, através de formulário próprio.

§ 1o - Nó requerimento do Auxilio-Alimentação deverão constar
obrigatoriamente os sequintes dados:

I. nome completo do servidor;

II. número da matrícula do servidor;

III. lotação;

IV. Cargo ou Função;

V. declaração de que não é beneficiário do auxílio-alimentaçâo em
nunhuma outra instituição;

VI. autorização para desconto em folha de pagamento do percentual que
lhe cabe no custeio do auxílio-alimentaçâo

§ 2o - A concessão do benefício auxílio-alimentaçâo terá início a partir da
data de apresentação ao Setor de Benefíciosdo requerimento do servidor.

Art 12 - Os tíquetes-alimentação ficarão à disposição do servidor no Setor
de Benefícios até o sexto dia após o início da distribuição quando então serão
cancelados e devolvidos à firma fornecedora.

Art. 13 - Compete à Diretoria de Recursos Humanos o gerenciamento do
beneficio auxílio-alimentaçâo, devendo:

I. Indicar os servidores que se enquadram como beneficiário do auxílio-
alimentaçâo a partir da data de apresentação do requerimento;

II. Criar e manter atualizado cadastro único de beneficiários do auxílio-
alimentaçâo, interligado ao sistema de pessoal;

III. Efetuar os cálculos correspondentes à participação do beneficiário no
custeio do auxílio-alimentaçâo, para efeito de desconto em folha de
pagamento;

IV. Fornecer à Diretoria de Administração e Finanças-DAF, mensalmente,
os dados necessários à aquisição tempestiva dos tiquetes
alimentação, bem como o relatório de prestação de contas;

V. Atualizar mensalmente o valor do Auxilio-Alimentação, de acordo com
o índice ICV - item alimentação fornecido pela CODEPLAN/DF, no
mês anterior.

Art 14 - Compete à Diretoria de Administração e Finanças:

I. Instruir o Processo licitatório para escolha de empresa responsável
pelo fornecimento de auxílio-alimentaçâo;

II. Adquirir, mensalmente, os tíquetes-alimentação, de acordo com a
quantidade e valores solicitados pelo Setor de Beneficios/DSS;

III. Manifestar-se sobre a prestação de contas apresentada pelo Setor de
Beneficios/DSS até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

CAPÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR

Art. 15 - A assistência pré-escolar será prestada ao Deputadoe ao servidor
que mantenha sob sua dependência econômica, devidamente comprovada, menores de 0
a 6 anos de idade, ou deficiente de qualquer idade.

Art. 16 - A assistência pré-escolar será prestada pela Câmara em duas
modalidades:

I. Contrato e/ou convênio com instituição pública especializada, para
atendimento direto aos menores dependentes de Deputados e
Servidores;

II. Concessão de Auxílio pré-escolar, no valor de R$ 120,00 (cento e
vinte reais ) por cada dependente;

Parágrafo único - O valor estipulado no item II acima será reajustado
mensalmente de acordo com o índice fornecido pela CODEPLAN/DF, item mensalidades
escolares.

Art 17 - Para ter direito a assistência pré-escolar de seus dependentes na
faixa etária de 0 a 6 anos o Deputado e o Servidor deverão requerê-lo ao Setor de
Benefício/DSS, através de formulário próprio.

§ 1° do requerimento da assistência pré-escolar deverá constar
obrigatoriamente:

I. nome completo do servidor;

II. número da matrícula do servidor;

III. lotação;

IV. Cargo ou Função;

V. declaração de que não é beneficiário do benefício em nunhuma outra
instituição;

VI. nome do dependente;

VII. data de nascimento do dependente;

VIII. número da certidão de nascimento do dependente;

IX. autorização de desconto;

X. certidão de nascimento do dependente (anexa);

XI. comprovação de dependência econômica

XII. apresentar atestado da Junta Médica e parecer do Setor de
Assistência Social, quando se tratar de deficiente.

Art. 18-0 beneficio assistência pré-escolar não será:

I. percebido cumulativamente pelo servidor que exerça mais de um
cargo em regime de acumulação;

II. deferido simultaneamente ao servidor e cônjuge, ou companheiro(a).

Parágrafo único - Na hipótese de divórcio ou separação judiciai, c beneficio
será concedido ao servidor que mantiver o dependente sob sua guarda.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 - Os benefícios vale-transporte e auxílio-alimentaçâo não poderão
ser convertidos em pecúnia, nem ser incorporados ao vencimento e vantagens do
servidor, não se constituindo salário-utilidade ou prestação salarial "in natura", não
integrando a base de incidência para a contribuição providenciaria e pera o cálculo do
Imposto de Renda na Fonte.

Art. 20 - Ato da Mesa Diretora estabelecerá normas e rotinas para
concessão, aquisição distribuição e prestação de contas da concessão ria benefícios.

Art. 21 - A declaração falsa ou uso indevido dos benefícios previstos na
presente Resolução constitui falta grave, passível de punição observf do, o disposto na
Lei 8.112/90.

Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23 - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do DistritoFederal, de setembro de 1994.

BENlCIO TAVARES
Presidente

NDA

PÉNIEL PACHECO
2° Secretarie

Jífe

(Sa!**^;,,^-,
OARVALHO^.
jcretáriliXy'

'1
CLAUDFO MONTEI;

3^?.ecretário
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PROJETO DE RESOLUÇÃO na

(da Mesa Diretora)

/94

Regulamenta a concessão de licença a Deputado,

previsto no Título K, Capítulo II do Regimento

Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal e

dá outras rjnrvidências.

Art 1° - Fica concedida licença ao Deputado que arjresentar à Mesa, anexo ao

seu requerimento, documentojustificando suanecessidade de:

I - desempenhar missãotemporária de caráter diptomático ou cultural ou de

relevante interesse da Câmara legislativa do Distrito Federal;

n • tratamento de saúde;

m - tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que o afastamento

nio ultrapassecento e vinte dias por sessão legislativa;

TV - investiduranos seguintescargos:

a) Ministro de Estado;

b) Governador de Território;

c) Secretário de Estado, do DistritoFederal, de Território ou de Prefeiturade

Capital;

d) Chefe de missão diplomáticatemporária.

§ 1°- O requerimento será Hdo na primeira sessão após o seurecebimento e

publicado no Diário ds Câmara Legislativa do Distrito FederaL

§ 2° - O suplente será «invocado nos casos de vaga, de investidura em

funções previstas neste artigo ou delicença superior acento e vintedias.

§ 3° - O Deputado só poderá reassumir o exercício do mandato após

decorrido prazo superior a centoe vinte dias, quando ds licença resultar na convocação de

suplente.

§ 4° - O suplente convocado ptxmaneceri no exercício do mandato até a

volta do Deputado titular, se houver prorrogação de licença após o prazo de cento e vinte

dias.

§ 5"- Nahipótese do inciso L o Deputado terá direito a passagens e diárias,
observadas as norma» legais em vigor.

§ 5" - Na hipótese do inciso IV, o Deputado poderá optar pela remuneração

do mandato.

Astigo 2° - A obtenção de Hcença por motivo de doença, será deferida pela

Mesa Diretora, mediante laudo de inspeçãode saúde amado por médico.

§ 1°- O laudo firmado pormédico não pertencente ao Setor de Assistência â
Saúde da Câmara Legislativa do Distrito Federal será homologado pela área de Medicina do

Trabalho deste último, após realizaçãode perícia.

§ 2° - Da decisão da área de Medicina do Trabalho cabe recurso à Junta

Médica da CLDF.

§ 3° • licença superiores a 30 (trinta) dias serão, obrigatoriamente,

submetidas à Junta Médica da CLDF.

§ 4°• Quando o fato determinante daimpossibilidade ocorrer fora do Distrito

Federal e em circunstâncias que impeçam a remoção do parlamentar, a inspeção de saúde

poderá serrealizada pormédico da localidade onde se encontrar, devendo o respectivo laudo

serhomologado pela área de Medicina do Trabalho do Setorde Assistência à Saúde/CLDF.

§ 5° - Em caso de incapacidade civil comprovada mediante laudo médico
emitido por junta ái psúnóatras nomeada pela Mesa Diretora da Câmara Legislativa, ficará o
Deputado afastado deexercício do mandato, sem perda da remuneração, enquanto durarem
seus efeitos.

Artigo 3o •• Será concedida licença á parlamentar gestante por 120 (cento e
vinte) dias consecutivos, sem prejuízo dosubsidio e da representação.

Parágrafo único - A licença poderá terinício no primeira dia do nonomês de
gestação, salvo nocaso denascimento prematuro ouantecipação por prescrição médica.

Artigo 4o - Só terá direito à licença prevista por esta Resolução o Deputado
que apresentar requerimento, com a devida justificação, antes do fato gerador da licença,
excetuado o contido nos artigos 2° e 3a.

Artigo S°- Os casos omissos serão decididos pela Mesa Diretora com base na
legislação em vigor.

Artigo 6" - Esta Resolução entra emvigor nadata desua publicação.

Artigo 7° - Revogam-se asdisposições em contrário.

Sala das Sessões

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Brasileira atual em seu art. 56, I-H, estabelece que não
perderáo mandato o Deputado investido em detenninados cargos, bem como em licençapor
motivo de doença ou para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, no
último caso, não ultrapassecento e vinte dias por sessão legislativa.

Por sua vez, o Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal
no parágrafo único do seu art. 207, estende o beneficio acima ao Deputado investido no
cargo de Administrador de cidade-satéüte do Distrito Federal. Entretanto, o referido
beneficio colide frontalmente com o exposto no artigo 64 da Lei Orgânica do Distrito
Federal uma vez que não consta tal cargo. Dai a sua mconstitucionalidade. Os artigos 209 a
211, especifica os casos em que o Deputado obterá licença.

Já o art. 215 do Regimento prevê as situações em que o suplente de Deputado
será convocado parasubstituição do titular.

Em face da implantação do Setor de Assistência â Saúde da Câmara
Legislativa do Distrito Federal com áreas de Medicina do Trabalho e de Emergência, toma-
se desnecessário laudo de inspeção de saúde firmado por médicos da Rede Hospitalar do DF.
A atual estrutura do Setor de Saúde da Casa possui condições para a realização do mesmo
utilizando seus própriosrecursos, reduzindo custos e simplificando as homologações.

Em relação ao parágrafo 5o do Art. 2°, torna-se imperioso que os casos de
incapacidade civil sejam firmados por junta de psiquiatras nomeada pela Mesa Diretora da
CLDF.

1990.

A licença gestante é proposta á semelhança da Lei 8.112 de dezembro de

Toda esta matériaestá sujeitaá decisãoda Mesa Diretora, como despacho do
seu Presidente, conforme consta no art 107, IV do Regimento, necessitando, a nosso ver,
noimatização única para facilitar o procedimento legal com relação às licenças dos nobres
Deputados, e corrigindo, com sua praxe, os possíveis atrasosnas deliberações desta Egrégia
Casa. Portanto, contamos com a aprovação dos ilustres pares.

MENSAGEM

N2: 192/9'i-GAG

Sala das Sessões

Brasília, 14.de setembro de 1994

2^*-

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

Tenho a horra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Projeto

le Lei qutí altera o -js- do 3^1o do conjunto do3 lote3 1915 e 1925, do Trecho 2 do



Página 12 Diário daCâmara Legislativa Brasília, quinta-feira, 15 de setembro de 19

Setor de Industria e Abastecimento - SIA, para permitir o uso comercial com a
atividade de posto de abastecimento, lavagem e lubrificacão, da Zor.a Urbana 1do
Guará - 10 ZUR 1. da Região Administrativa do Guará - RA X, e dá outras providén-

Cl 35.

2. A carência da atividade de posto de abastecimento,, lavagem •? li-

brificacão no Setor de Industria e Abastecimento - SIA, conjuntamente com as ativi-

drtJes comerciais atualmente ali permitidas, levaram alguns órgao3 integrantes do

Sistema de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal a «3tudar e propor

a extensão de uso dos lo*."i cm tela para abrigar a atividade em questão, inexistindo

alteração significativa da morfoligia urbana do local.

3. A alteração de uso proposta dá ao Poder Executivo do DÍ3trito Fe

deral a cpcrtunidade de efetivar um dos Instrumentos da Politica Urbana de qua trata

i artigo rã 325 da Lei Orgânica do Distrito Federal, uma vêz que a extensão r.s iso
proposta i-.rlíca um acréscimo r.o valor pecuniário decorrente do aumentr. rio potência'.
•;•? utilirjíV; das unidades inerbiliáriss -atingi-las e ;?. -.lier.adas ?o seto:: privado.

•>T t-.-.A rateria re- r-c-u 5i3riifest*;3o favorável

ei-ritirliÃ e "iímt.o d.i ^ijtrito Federal, da Zcci«?ta::;a d* .''ir.v.

do Distrito F*der*l • IEXA. ia <•;*:«•• íví»

de- ?".ar.-»'a:v»r.

•'.••• Ii-.-tlt-ti •:> Eco".-ir:a e Vein A.-iier:

Tecr.üligia, ? da Adrlnistracãs Pe>i;r.3i ei 3-jar•Je vvjj Anbi-v'.•-•. Cién.-ia . _,_.

er.-.í-ndrran in-íxistir q-alquer ir.-.r.v^r.ii-nte i:s pontos de vista jrfcar.istico * stò

er.ta"..

z h ai-.i-ia.-So de jjo para os lotes 1915 e 1925 do SIA é do intews.se
Miblio. ,'evido a anuência dos proprietários dos lotes atingidos e a nanifestação
favorável drs or-los competentes. Além disto, ocorre em zona urbana consolidada.
r.ão acúcreta qual^-vr impeciiho urbanístico e ambiental, e lontribuira slgnif icati -
Vicente para a melhoria do V,cai e desenvolvimento da cidade.

6> Tendo em vista o pieácrito no inciso VI do artigo 12 da Lei r.2
245, ie 27 de marco de 1992. encaminho a Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei.
para cs fins pertinentes.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de

e3tima e consideiracão.

PROJETO DE LEI NS:

\i Ir

Altera o uso do golo doa lotes 1915 e 1925, do Trecho 2 do
Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, na Zona Urbana 1
do Guará - 10 ZUR 1, da Região Administrativa do Guará -RA
X. e dá outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12 - Fica acrescentado aos U303 permitidos para o conjunto dos lotes 1915

e 1925, do Trecho 2 do Setor de Indústria e Abastecimento - SIA. da Zona Urbana 1

do Guará - 10 ZUR 1, da Região Administrativa do Guará - RA X, o uso Comercial, ex

clusivamente com atividade de Posto de Lavagem e Lubrif icacão - PLL.

S 19 - O Poder Executivo do Distrito Federal remembrará os lotes de que trata

o i-aput deste artigo, de modo a garantir a apropriada ocupação do local, para

ocorrência do uso acrescido por e3ta Lei.

§ 29 - No caso da existência da atividade de PLL, o acesso à revenda de coro-

tüstível se processará pela divisa norte do lote 1925.

Art. 39-0 aumento do potencial le utilização decorrente do dispo3to no arti

go 12 deverá ser objeto de avaliação pela Companhia Imobiliária de Brasília -
TEPRACAP, cabendo ao proprietário das unidades correspondentes o ressarcimento ao

Poder Publi-.-o do beneficie porventura auferido.

Art. 49-0 Poder Executivo regulamentara a presente Lei para garantir a

riBri-jtfnc3o da3 atuais características de ocupação do solo no Setor de que trata •:>

artige 12.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor r.e d3ta de sua publicação.

Art. 69 - Sevogam-se as dispo3Íc3es em contrário.

Brasília, de setembro de 1994

1069 da República e 359 de Brasília

MENSAGEM

N« 194 /94 Brasília, 14 de setembro de 1994.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência

que, nos termos do que preceitua o parágrafo 1* de artigo 74
da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolvi adotar veto par
ciai ao parágrafo único do artigo le do Projeto de Lei ns
1.388/94, que se transformou na Lei n" 757/94, e cuja er.enta

está assim redigida:

"Autoriza o Poder Executivo a destinar 35% das

áreas reservadas as atividades comerciais, indus

triais e similares nas Regiões Administrativas
oriundas de assentamentos à ocupação prioritária
por empresários residentes nesta e dá outras
providências."

Assim, com guarda de. prazo legal, e escudado nos

fundamentos de fato e de direito a seguir invocados, ofereço

os seguintes

MOTIVOS DO VETO

Na realidade, a norma contida no parágrafo unice
do artigo i9 objeto do veto, é praticamente uma repetição i:s
comandos contidos no próprio artigo, o que por si so o torna

inócuo e absolutamente desnecessário, dado que é principio ge
ral do nosso direito que a lei não deve conter palavras injreis.

A única alteração reside no acréscimo da expres
são "moradores", o que estenderia o benefício às pessoas fi
sicas de um modo geral, desvirtuando inteiramente o objetivo

do Projeto de Lei.

Como é defeso o veto a palavras, não restou ou
tra alternativa senão a de vetar todo o parágrafo único, pug
nando por sua manutenção por essa Augusta Casa, por contra
rio ao interesse publico.

Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vos

sa Excelência e a cada um de seus ilustres pares, meus pr-o

testos de estima e consideração.

Autoriza o Poder Executivo a destinar
35% das áreas reservadas a
atividades comerciais, industriais e
similares nas Regiões Administrativas
oriundas de assentamentos à
ocupação prioritária por empresários
residentes nestas e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERALdecreta:

ArL 1* - Fica oPoder Executivo autorizado adestinar 35% (trinta e cinco
por cento) das áreas reservadas ao comercio, a micro, pequena, média empresa e
outras atividades similares, para empresários estabelecidos em residências ou em áreas
públicas nos sssciUanieiúos ecioales-s&lcliles oriundas de assentamentos.

Parágrafo Único -Farão jus aesse beneficio os empresários emoradores
que comprovadamente residam ou estejam estabelecidos nos respectivos
assentamentos ounas ridades-satéliies deles oriundas até 31 de maio de 1994.

Art V - Oprocesso de ocupação do terreno será feio por instrumento
legal através de «trpTesa responsável pela comercialização de terras no DF.
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Art 3° - O empresário que desejar habilitar-se ao contraio de ocupação
doterreno, deverá apresentar aoórgSo responsável projeto arquitetônico e empresarial
de roa ocupação

§ i° - O udquirenle terá um prazo de 5 (cinco) anos para concluir a
construtào ueüiüliva devendo eslar no efetivo exereieio de-sua atividade empresarial.

§ 2° - O empresário que nào cumprir 3S exigências contidas no parágrafo
anterior, bem como, sob qualquer pretexto emprestar, alugar, vender, transferir ou
doar o respectivo terreno, perderá seu uso e estará sujeito a multa estabelecida pela
empresaresponsável.

Art. 4o - Esta Lei entra emvigorna data de suapublicação.

Art 5° - Revogam-sc as disposições cm contrário.

Câmara Legislativa do L>istrito Federal de agosto de 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

lei N.o 757 de- 08 de setembro deis 94.

Autoriza o Poder Executivo a

destinar 35% das áreas reser

vadas a atividades comerciais,

industriais e similares nas

Regiões Administrativas oriun

das de assentamentos a ocupa

ção prioritária por empresa
rios residentes nestas e da

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Ia - Fica o Poder Executivo autorizado a

cestir.ar 35% (trinta e cinco por cento) das áreas reservadas

ao comercio, a micro, pequena, média empresa e outras ativ^i
dades similares, para empresários estabelecidos em residên

cias ou em áreas publicas nos assentamentos e cidades-sateli^

tes oriundas de assentamentos.

Parágrafo Único -VETADO

Art. 2? - 0 processo de ocupação do terreno será

istrumer.to legal através Ce enpresa responsável

Lai:.zá;;ao de terras no DF.

Art. 3S - 0 empresário que desejar habilitar-se ao

contrato de ocupação do terreno, deverá apresentar ao órgão
responsável projeto arquitetônico e empresarial de sua ocupa
ção.

§ Ia '- 0 adquirente terá um prazo de 5 (cinco) anos

para concluir a construção definitiva,devendo estar no efetivo
exercício de sua atividade empresarial.

§ 2a - 0 empresário que não cumprir as exigências
contidas no parágrafo anterior, bem como, sob qualquer pretex

to emprestar, alugar, vender, transferir ou doar o respectivo

terreno, perderá seu uso e estará sujeito a multa estabelecida
pela empresa responsável.

Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sja

;j-1. c ac ao .

MENSAGEM

N9: 191/94-GAG

Art 5a - Revcgarr.-se as disposições em contrario.

B-r-asilia., ;-og. de setembro .uo 1994

105a da República e 352 de Brasília

Brasília, 14 de soteabro de 1994

excelentíssimo senhor presidente da câmara legislativa do distrito federal,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Projeto

de Lei que altera para comercial, com atividade, de shopping center, o U30 do solo

para o lote C, do Setor de Clubes e Estádios Esportivos Sul - SCEES, adjacente ao

ParkShopping e Carrefour, na Zona Urbana 1 do Guará - 10 ZUR 1, da Região Adminis

trativa do Guará - RA X, e dá outra3 providências.

2. A proposta, de alteração de uso do lote C vinha sendo examinada

pelo3 órgãos competentes do Governo do Distrito Federal, tendo sido submetida à

apreciação do extinto Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente - CAUMA,

e mereceu voto favorável de relator, não tendo sido ultimado em face da desativação

desse Conselho a partir da Lei n? 353, de 18 de novembro de 1992.

3. Essa excelsa Casa, representada pela unanimidade de seus membros,

apresentou a este Poder Executivo o pleito para que fosse proposto Frojeto de Lei

Je alteração da destinacão do lote em questão para fins comerciais, ressaltando o

desenvolvimento econômico do Setor e a geração de novos empregos.

|*. A matéria recebeu manifestação favorável de alguns órgãos inte

grantes io Sistema de Planejamento Territorial ? Urbano do Distrito Federal, em par

ticular, 3 Instituto de Planejamento Territ-rrial e Urbano do"Oi;trit3 Federai -

I?CF, ca Secretaria de Obras, do Instituto cie Ecolcgia e Meio Ambiente do Distrito

F-?iJ.eral - IEHA, da Secretaria de Keio Ambiente, Ciência e Tecnologia, e da Adminis

tração Regional do Núcleo Bandeirante, que entenderam ir.exi3tir qualquer incenveni-

ent--- di5 pentos de vista urbanístico e ambiental.

5. A alteração de uso proposta dá ao Poder Executivo do Di3trito Fe

deral a oportunidade de efetivar um dos Instrjmentos da Política Urbana de que trata

o artigo r,5 320 da Lei Orgânica, uma vêz que a alteração de uso do lote em questão

implicará num acréscimo do valor pecuniário decorrente do aumento do potencial de

utilização da uniiade imobiliária correspondente e já alienada ao setor privado.

6. A alteração de uso do Lote C do SCEES é do interesse público, de

vido à anuência do proprietário do lote atingido e à manifestação favorável dos ór

gãos competentes. Além disto, ocorre em zona urbana consolidada, não acarreta qual

quer impecilho urbanístico e ambiental, e contribuirá significativamente para a me

lhoria do local e desenvolvimento da cidade.

7. Tendo em vista o prescrito no inciso VI do artigo 12 da Lei n.2

245, de 27 de marco de 1992, encaminho a Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei,

para os fins pertinentes.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de

e3tima e consideração.

PROJETO DE LEI N2:

DOMINGOS RORJK /

Governador do Distrito' Federal /

Altera o uso do solo do lote C, do Setor de Clubes e
Estádios Esportivos Sul, na Zona Urbana 1 do Guará - 10 ZUR
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1, da SegiSo JkMinistrativa do Guará - RA, X, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta;

Art. 12 - Ê alterado para comercial, com atividade de shopping center, o uso

do solo para o lote C, do Setor de Clubes e Estádios Esportivos Sul - SCESS, na Zona

Urbana 1 do Guaré - 10 ZUR 1, da Região Administrativa do Guará -.HA X.

Art. 22 - 0 aumento do potencial de utilização decorrente do disposto no

artigo 19 deverá ser objeto de avaliação pela Companhia Imobiliária de Brasília -

TERRACAP, cabendo ao proprietário da unidadecorrespondente o ressarcimento ao Poder

Público do beneficio auferido.

Art. 32-0 Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará a presente Lei

para garantir os parâmetros de ocupaçãocompatíveis com o uso estabelecido no. artigo

anterior.

Art. 49 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM

N2: 193/94-GAG

Brasília, de seteabro de 1994

1062 da República e. 352 de Brasília

Brasília, 14 de seteabro de 1994

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA GAMARA LEGISLATIVA I» DISTRITO FEBERAL,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Projeto

de Lei que altera o uso do solo do Lote 14, da Avenida Contorno, para permitir, uni

camente, o uso institucional com a atividade de escola classe, na Zona Urbana 1 do

Núcleo Bandeirante - 8 ZUR 1, da Região Administrativa do Núcleo Bandeirante - RA

•VIII, e dá outras providências.

2. A Escola Classe n2 1 do Núcleo Bandeirante há muito vem necessi

tando relocacão, por ocupar irregularmente área pública, e por atualmente, sofrer

transtornos com o crescimento-do Núcleo Bandeirante em direção ao córrego Riacho

Fundo, e a solução encontrada foi a da ocupação do.Lote 14 - Clube Social, em poder

do Distrito Federal, através dá TERRACAP, como a alternativa que propicia as melho

res condições para a existência da escola, tanto para a.comunidade quanto para a

Fundação Educacional do Distrito Federal.

3. A alteração de uso proposta substitui o uso atual de laser - re

creação, previsto para clube social, pelo uso institucional, para atividade de. edu

cação '-' escola classe, inexistindo alteração significativa da morfologia urbana do

4. A matéria recebeu manifestação favorável já nc âinbito Jo extinto

Cor.s-.4ho de Arquitetura, urbanismo e Meio Ambiente - CAÜMA, através d? sua Decisão

:,2 137/91, de 27 dê novembro-de 1391, revista e complementada pelo Instituto de Fia-:

r.eja-ento Territorial e Urbano do Distrito Federal - I PDF,, da decretaria de Obras,'

do Iratituto de Ecologia- e Meio Ambiente do Distrito Federai - LEMA, da Secretaria

-.de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, e da Administração Regional .do Núcleo

Bandeirante, que entenderam inexistir qualquer•• inconveniente dos por.to3 de vista

urbanístico e ambiental.

5. A.elteracão de uso do Lote 14 - Clube.Social é do interesse públi

co, por ser o lote em questão de propriedade do Distrito Federal e devido à manifes

tação favorável dos órgãos competentes. Além disto, ocorre em zona urbana consoli

dada, não acarreta qualquer impecilho urbanístico e ambiental, e contribuirá signi

ficativamente para a melhoria do local e desenvolvimento da cidade.

6. Tendo em vista o prescrito no inciso VI do artigo 12 da Lei n2

245, de 27 de marco de 1992, encaminho á Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei,

para os fins pertinentes.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos, de

estima e consideração,.

TGovernador do Distrito Federal

PROJETO DE LEI 132;

Altera o uso do solo do lote li, M%?eméa Contorno, na Zona
Urbana.-1 do Aüaís© Barripiranta - 8 ZUR 1, «fe Bsgião
Administrativa dó füaleo Bandeirante - RS VIII, e dá outras
providências.

Ã CBHARA LEGISLATIVA' DO. DISTRITO FEDERAL decretas

Art. 12 - É alterado para institucional, cora atividade de escola classe, o uso

do solo para o Lote 14 - Clube Social, da Avenida Contorno, na Zona Urbana 1 do Nú

cleo Bandeirante - 8 ZUR 1, ds Região Administrativa do Núcleo Bandeirante,- RÃ

VIII.

Parágrafo Unlco - Deverá ser mantida como non-aedificandi uma faixa minima de

50,m (cinqüenta metros) na menor distância do Córrego Riacho Fundo.

Art. 22-0 Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará a presente Lei

para garantir os parâmetros de ocupação compatíveis com o uso estabelecido no artigo

anterior,

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42 - Revogam-se aai disposições em contrário.

.MENSAGEM

i% /94-GAG

Brasília, de seteabro de 1994

106? da Rapública e 359 da Brasília

Brasília-, de

Senhor. Presidente

de 1994

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação
dessa Casa o-anexo' Projeto, de Lei," que cria p Sistema de. Controle'
Interno do Distrito Federal - SICON, conforme a anexa Exposição
de'Motivos da Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Dada a-importância da matéria para a Administração
do Distrito Federal, solicito a Vosssa .Excelência seja concedido,
nos termos do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
caráter de urgência à apreciação do aludido Projeto de Lei.

Atenciosamente,

-^^^JÕÃSÍJIM DOMINGOS RÒRIZ
Governador do-Distrito Fjederai

ixc?le.ntissimo Senhor
Doutor BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente, da Câmara'- Legislati va d'<-
DISTRITQ FEDERAL . - • . ' '

PROJETO DE LEI NQ DE DE DE 1994

do Poder

Cria o Sistema de Controle Interno
de que trata o artigo 80 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CAPITULO T

DAS FINALIDADES

Art. 15 Fica criado o Sistema de Controle Interno

Executivo - SICON, em conformidade com o disposto no
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art. 80 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 2Q o SICON tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no
plano plurianual, a ewecução dos programas de governo e dos
orçamentos do Distrito Federal:• '

II - comprovar a legalidade e avaliar os
resultados, quanto -à eficácia e eficiência da gestão
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial nos órgãos e
entidades da Administração do Distrito Federal, bem como da -
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer d controle sobre o deferimento de

vantagens e a forma de calcular qualquer parcela integrante da
remuneração, vencimento ou salário dos membros ou servidores da
Administração do Distrito Federal;

IV - exercer o controle das operações de crédito,
avais e garantias, bem corno dos direitos, haveres e endividamento
do Distrito Federai;

V - avaliar a relação de custo e benefício das
renúncias de receitas e dos incentivos, remissões, parcelamento
de dívidas, anistias, isenções, subsídios, benefícios e afins de
natureza financeira, tributária, creditícia e outros;

VI - apoiar o controle externo no exercício de sua
missão institucional.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E JURISDIÇÃO

Art. 33 Integram a estrutura do. SICON: ••

I •- a Secretaria de Fazenda e Planejamento'.- SEFP,
como órgão central do sistema;

II.- o Subsistema de Planejamento, tendo como órgão
central o Departamento Geral de Planejamento e Avaliação da SEFP;

III - o Subsistema de Orçamento, tendo como órgão
central o Departamento Geral de Orçamento da SEFP;

IV -'• o Subsistema de Administração Financeira,
tendo como órgão central o Departamento Geral de Administração
Financeira da SEFP;

V -0 Subsistema de Contabilidade, tendo como órgão
central o Departamento Geral de Contabilidade da SEFP; ,

VI c Subsistema de Patrimônio, tendo como órgão
central, o Departamento Geral .de Patrimônio da SEFP;

VII - a Subsecretária dê Auditoria da SEFP, como
órgão de execução centralizada das atividades de auditoria.

§ 1Q Integram, ainda, a estrutura do SICON:

I - como unidades setoriais de execução, os órgãos
integrantes das estruturas da Vice-Governadoria, das .Secretarias
de Estado e da Procuradoria Geral do Distrito Federal, que
realizem as atividades correspondentes a cada subsistema no
âmbito de suas respectivas jurisdições;

II - como unidades seccionais os órgão integrantes
das estruturas das administrações regionais, dos órgãos de
relativa autonomia e das entidades da administração indireta, que
executam as atividades correspondentes ã cada subsistema no
âmbito de suas respectivas jurisdições.

§ 2° As unidades setoriais e seccionais de que
trata o parágrafo anterior subordinam-sé normativa e tecnicamente
aos órgãos centrais dos respectivossubsistemas.

Art. 45 Sujeitam-se à jurisdição do SICON:

.I .-' qualquer pessoa física, órgão ou entidade que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens
e valores públicos ou pelos quais o Distrito Federal responda ou

que, em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniária;

II - aqueles que derem causa a perda, extravio ou
outra irregularidade de que resulte dano ao Erário;

III - todos aqueles que lhe devam prestar contas ou
cujos atos estejam sujeitos à sua fiscalização por expressa,
disposição de lei;

IV - às servidores do Distrito Federal ou qualquer
pessoa ou entidade, estipendiadas pelos cofres públicos;

V - os dirigentes de órgãos da administração
direta, autarquias, fundações públicas, fundos especiais,
empresas públicas e sociedades de economia mista;

VI - os responsáveis por adiantamentos;

VII - as entidades de direito privado beneficiárias
de auxílios ou subvenções do Distrito Federal.

CAPÍTULO III

DAS FINALIDADES DOS ÓRGSO INTEGRANTES DO SICON

SEÇÍO 'I

DO ÓRGÃO CENTRAL DO SICON

Art. 52 O órgão central do SICON tem por
finalidades:

I '- supervisionar os órgãos integrantes da
estrutura do SICON, no exercício de suas respectivas
competências; .-•"..--

II . -. estabelecer as normas e procedimentos
operacionais do SICON;

III - expedir as normas gerais de execução
orçamentária, financeira e contábil;

IV

patrimonial;-
expedir as normas gerais de gestão

V - expedir os manuais- técnicos orçamentários, bem
assim as normas relativas à codificação e interpretação da
despesa;

despesa;
VI - expedir os manuais de acompanhamento da

VII - estabelecer padrões para avaliação do consumo
nos órgãos e entidades da Administração do Distrito Federal;

VTII '- 'estabelecer padrões para avaliação dos
preços dos bens a serem adquiridos e dos serviços a serem
contratados por órgãos e entidades da Administração do Distrito
Federal;

IX - estabelecer normas gerais para elaboração dos
editais de licitações, observada a legislação aplicável á
matéria; ,

financeiro.

finalidades:

X -expedir os manuais de acompanhamento físico-;

SBÇXO II

DO SUBSISTEMA DE PLANEJAMENTO

Art. 6Q o Subsistema de Planejamento tem por

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no
Plane Plurianual, a execução dos programas de Governo e dos
orçamentos do Distrito Federal;

II - acompanhar e avaliar os planos,, programas .e
ações do Govorno do Distrito Federal, como parte do processo de
avaliação da gestão de recursos públicos;

III - elaborar os anteprojetos do Plano Plurianual
e do Plano de Desenvolvimento Econômico e Social.

finalidades:

SEÇXO III

DO SUBSISTEMA DE ORÇAMENTO

Art. 'ÍS 0 Subsistema de Orçamento .tem por

I - elaborar o anteprojeto de lei de diretrizes

II - elaborar o anteprojeto de lei orçamentária;

III - orientar e avaliar a execução orçamentária.

SEÇÃO IV

DO SUBSISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

orçamentárias;

Art. 8Q o Subsistema de Administração Financeira
tem por finalidades: .

I - elaborar o anteprojeto de programação
financeira do Tesouro; . ..-

II -. gerenciar as contas do Tesouro;

III - controlar a dívida pública decorrente de
operações de crédito, de responsabilidade, direta ou indireta, do
Tesouro do Distrito Federal e subsidiar a formulação da política
e financiamento da despesa pública;.

IV - exercer o controle das finanças públicas do

SBÇXO V

DO SUBSISTEMA DE CONTABILIDADE

Art. 92 0 Subsistema de Contabilidade tem por

DF;
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finalidades:

I - elaborar as Contas Anuais do Governo do
Distrito Federal a serem submetidas ao Poder Legislativo;

II - promover a consolidação das contas do Distrito
Federal;

III - realizar tomada de contas dos ordenadores de
-despesas e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores
públicos;

jv - efetuar os registros dos atos e fatos
acionados l execução orçamentária e gestão econômica e
anceira dos órgãos e entidades da Administração do Distritorei

f mane

Federal

efetuados.

V - elaborar balancetes mensais;

VI - realizar a conformidade contábil nos registros

SEÇÃO VI

DO SUBSISTEMA DE PATRIMÔNIO

Art. 10. 0 Subsistema de Patrimônio tem por
finalidades:

I - promover o registro e controle das operações
patrimoniais;

II - estabelecer a responsabilidade pela guarda e
manutenção dos bens patrimoniais;

III - acompanhar a emissão de empenhos relativos à
aquisição de equipamentos e-material permanente, edificações e
instalações; ;"

IV - emitir demonstrativos sobre as operações
patrimoniais realizadas;

V - promover a conciliação dos inventários físicos
com o cadastro dos bens patrimoniais.

SEÇXO VII

DA AUDITORIA

Art. 11. A Auditoria tem por finalidades:

I-comprovar a legalidade eavaliar ^resultados
quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentaria,
financeira, contábil e patrimonial;

II - exercer o controle sobre o deferimento de
vantagens eaforma de calcular qualquer parcela integrante da
remuneração, vencimento ou.salário;

e de gestão.

III - executar as atividades de auditoria contábil

CAPÍTULO IV

DAS MULTAS E DB OUTRAS SANÇÕES

lrt 19 sem prejuízo das multas e de outras

Federal serão passíveis da aplicação de multa por.
I - deixar de cumprir prazos de entrega de

documentos ou prestação, de contas, previstos na legislação,
normas, ou fixados em diligencia;

II - sonegar processo, documento ou informação.

§ 1Q A multa de que trata este artigo
corresponderá a:

I - 0,2 (dois décimos) deUPDF por dia de atraso,
na hipótese do inciso I;

II - uma UPDF, na hipótese do inciso II.

6 2o As multas de que trata este artigo serão
aplicadas pelo! títul^ <**£*&^\\V.£?V. -o aotifu?ar°U d^órgãrcen^r^do^SIcrnrprazo dfdez dias após a
publicação da decisão.

E 3o Não acolhido o recurso de que trata o
naráarafo antirioi, oresponsável promoverá o recolhimento da
multa até dez dias'após a publicação da decisão.

Art n 0 não recolhimento da multa no P"ZO
fixado nesta \\\\ implicará inscrição do responsável na Divida
.Ativa

Art. • 14. As reincidências, além da aplicação das
penalidades, serão comunicadas pelo Secretário de Fazenda e
Planejamento ao Tribunal de Contas do Distrito Federal.

documento

Federal.

Art. 15. As multas serão recolhidas por
de arrecadação, em favor do Tesouro do

meio de

Distrito

Art. 16. Sem prejuízo do cumprimento dos prazos já
estabelecidos nas normas vigentes, o disposto nos artigos 12, 13
e 14 somente terá eficácia a partir do exercício subseqüente ao
da publicação desta Lei.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Os cargos em comissão dos órgãos
integrantes dos Subsistemas de Controle Interno e da
Subsecretária de Auditoria da SEFP serão preenchidos
preferencialmente por servidores das Carreiras de Orçamento e de
Finanças e Controle.

§ 1Q As exigências para o provimento dos cargos em
comissão de que trata este artigo, bem assim as atribuições dos
cargos das Carreiras de Orçamento e de"Finanças e Controle serão
estabelecidas em lei específica.

§ 2Q 0 disposto neste artigo não se
cargos de natureza especial.

Art. 18. É vedada a nomeação para o exercício
cargo em comissão no âmbito do Sistema de Controle Interno,
pessoas que tenham sido, nos últimos 05 (cinco) anos:

I - responsáveis por atos julgados irregulares, de
forma definitiva, pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal,
não sanados voluntariamente;

II - julgados comprovadamente culpados, sem
possibilidade de recurso na esfera, administrativa, em processo
disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer
esfera de Governo;

III - julgados culpados em processo criminal,
especialmente por prática de crime contra a Administração
Pública capitulados nos títulos II e XI da parte Especial do
Código Penal Brasileiro, na Lei T\Q 7.492, de 16 de junho de 1986
e na Lei rio 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 19. 0 Poder Executivo disporá, em regulamento,
sobre o funcionamento dos órgãos componentes do Sistema de
Controle Interno, bem como sobre as atribuições de seus titulares
p demais integrantes, e os procedimentos para aplicação das
penalidades previstas pelo não cumprimento de normas e
procedimentos do Sistema de Controle Interno.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

aplica aos

de

de

Brasília, de de 1994
1062 da República e 35Q de Brasília

MENSAGEM

iSS '94-GAG Brasília,

Senhor Presidente

de de 1994

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação
dessa Casa o anexo Projeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo
a abrir Crédito Suplementar ao Orçamento Anual do Distrito
Federal (Lei nQ 651, de 17 de janeiro de 1994) no valor de R$
67 356.000,00 (sessenta e sete milhões, trezentos e cinqüenta e
seis mil reais), conforme a anexa Exposição de Motivos da
Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Dada a importância da matéria para a Administração
do Distrito Federal, solicito a Vosssa Excelência seja concedido,
nos termos do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
caráter de urgência à apreciação do aludido Projeto de Lei.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor
Doutor BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

RORI

istríto Federal
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PROJETO DE LEI NS DE DB DB 1994

Autoriza o Poder Executivo a abrir
crédito suplementar no valor de R$
67.356.000,00 (sessenta e sete
milhões, trezentos e cinqüenta e
seis mil-reais).

A CXMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FBDBRAL decreta:

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
aos Orçamentos do Distrito Federal (Lei nS 651, de 17 de janeiro
de 1994), crédito suplementar no valor de RS 67.356.000,00
(sessenta e sete milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil reais)
para atender a programação constante no Anexo III desta Lei.

Art. 22 Os recursos necessários ao atendimento do
crédito constante do artigo anterior decorrerão:

I - Do resultado de aplicações financeiras
provenientes da venda de ações representativas da participação
acionária do Distrito Federal no valor de RS 3.800.000,00 (três
milhões e oitocentos mil reais);

II - Do Excesso de Arrecadação de Recursos do
Tesouro nos termos do art. 43, § 12, inciso II, da Lei nS 4.320,
de 17 de março de 1964, no valor de R$ 63.556.000,00 (sessenta e
três milhões, quinhentos e cinqüenta e seis mil reais);

Art. 32 Em função do disposto no art. 12, as
receitas das entidades ficam alteradas na forma dos Anexos I e II
desta Lei.

Art. 4S 0 valor constante do art. 18 desta Lei
incorpora-se aos Orçamentos do Distrito Federal para os fins
previstos no inciso I do art. 73 da Lei n2 651, de 17 de janeiro
de 1994.

.Art. 5Q Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6Q Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de . de 1994
1062 da República e 352 de Brasília

EXERCÍCIO DC UM

ANEXO A LEI Ho.
I E C t I T *

14.04* SECRETARIA K AMICULTUR*

14.203 EMPRESA DE ASSISTCMCM TÉCNICA E EXTENSÃO MM.

T III I M I tll II

1IM.M.M RECEITAS COMENTES

17M.M.M TRANSFERENCIAS COMUTES

171I.M.H TRANSFERENCIAS INTRASOVaNANENTAIS

1712.M.M TRAIISFEIEKIAS 00 DISTtITO FEDERAL

0M3I/0I

r I S C D L

2*0.0*0

2M.000

«TB EC0N0MC*

4-

TOTAL |

MCX0 I EXEICICI0 OE 1Í44 m i.n

RECEITA

•NEXO A LEI Ho.

F S C A L

lt.OM SECNETMIA DE CULTURA E ESPORTE

«.902 riWO DE FR0MCA0 AOESPORTE. EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER

ESPECIFICAÇÃO i DESDOBRAMENTO F 0 N I E ICATE6 ECONOMCA

14M.M.H IECEITAS CORRENTES 1 70.000

17H.B0.H TRANSFERENCIAS COMENTES ! 70.000I

1710.00.M TRANSFERENCIAS IIlTRAGOVERNANENTAIS I 70.000!

1712.N.B* TRANSFERENCIAS 00 DISTRITO FEDERAL 70.040

00651/02 TOTAL I

ANEXO I EXERCÍCIO0E 17*4 «1 l.N

ANEXO A LEI No.
* C C E I T A

F I S C A L

21.000 SECRETARIA OE«CIO ANRIEUTE.
2I.2R3 SERVIÇO 0E LIMPEZA (MANA

CIÊNCIA E TECWLOSIA

ESPECIFICAÇÃO

IOH.00.H RECEITAS CORRENTES

17M.M.I0 TRANSFERENCIAS COMENTES

I710.M.M TRANSFERENCIAS INTRAOWEMiHEIiTAIS

I712.M.M TRANSFERENCIAS 00 DISTRITO FEDERAL

ooasi/03

ANEXO I EXERCÍCIO K HM

RECEITA

23.N* SECRETARIA 0E SNK

23.201 FIBOACAO HOSPITALAR 00-tjISTRlTO FEOCtAL

0ESD0SRANENT0 I FONTE

4.0M.I

4.M4.I

CATCG ECONOMCA

FISCAL

ESPECIFICAÇÃO ! «ESMttMCNIO FONTE ICATES ECONOMCA

tfW.M.H RECEITASCOMENTES 10.OH.OK

17M.H.M TIABTSFEREWAS COMENTES 14.4M.4NI

1714.N.W TRANSFERENCIAS MTnBtOvnioXoTBTfAR . io.om.in:

1712.H.M n«BTSFESE30CI«S 00 DISTRITO FEDERAL i io.on.om

•Ml/M TOTAL 1 I0.OM.OM

ANEXO 1 EXERCÍCIO DE 1144 RI l.N

RECEITA

«KM A UI Na.

F S C A l

24.000 SECRETARIA 0E TRANSPORTES

24.202 DEPAITANENT0 OE ESTRADAS DEIO0MEN 00 DISTRITO FEDERAL

ESPECIFICAÇÃO i OtSOOMAflENTO FONTE ICAIES EBWOMCA

10M.M.M RECEITAS CORRENTES 1 I.1M.0M

I700.M.M TRANSFERENCIAS CORRENTES 1.1M.N0I

I710.M.M TRANSFERENCIAS MT»A60WI*>JSITAIS 1.1M.M0I

1712.H.M TIABSFERICIAS 00 01STRIT0 FEDERAL 1 1.1M.M*

44*31/45 TOTAL 1 I.M0.0M

ANEXO 1 EXERCÍCIO 0E lff4 RI 1.0*

• E C E 1 T A
ANEXO A LEI No.

F ISCAI

26.0M SECRETARIA DE TIANSPORtES

24.203 DEPARTAMENTO NETR0P0LITAN0 OE IRANSPMTESIMANOS

ei • : c if i u: ii 1 0ESO0IRAHENI0 FONTE ICATES EC0N0NICA

1040.00.04 RECtiT.'S CORRENTES 3.304.444

I7M.M.M TBAaSFEKNCIAS CORRENTES 3.3M.4HI

1711.41.04 HANSFEREICIAS inOAMWRNAlOaiIAIS 3.344.4401

I712.M.M TRANSFERENCIAS 00 01STIIT0 FEDERAL 1 3.344.440

40*51/44 TOTAL 1 3.344.444

ANEXO II EXERCÍCIO 0E 1444

E C C 1 T A

17.440 SECRETARIA OEOESENVOLVINENTO SOCIAL E ACA0 COMUNITÁRIA
17.241 FUHMCAO M StJVICO SOCIAL 00 OISTRITO FEDERAL

SEGURI0A0E

ESPECIFICAÇÃO OESOOORAICNIO F 0 N 1 E * ICATES ECONÔMICA

14M.M.M IECEITAS CORRENTES 1 4.551.044

17M.M.M TRANSFERENCIAS COMENTES 4.331.4441

17I0.M.M TRANSFMENCIAS INTIAuWRMHaaAIS 4.351.4401

1712.M.M TRANSFERENCIAS 00 OISTRITO FEDERAL 4.331.4M

00431/07 TOTAL 1 4.551.4*4

ANEXO III EXERCÍCIOOE l«44 II l.N

CREDITO SUPLEHENTM

ANEXO A LEI No.
FIOSRANA DE TA AO ALHO

RECURSOS 00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO FISCAL 1 SEGURIDADE TOTAL

02.000 TRMUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL 4S0.IHI 450.044

12.101 TRISUKAL OE CONTAS DO OISTRITO FEDERAL 434.444! 434.440

LE5ISLATIVA 450.0*41 654.00*

FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORCAKNTARIA EXTERNA 43I.4MI 450.HO

""!
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CONTROLE EXTERNO '•
I

014*2N*2.2N1.NN FISCALIZAÇÃO E CONTROLE OA ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS PÚBLICOS

I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

41*020*02.2*01.0N1 FUNCIONAMENTO DO TRIIUNAL OE CONTAS DO DISTIITO FEDERAL. I

OUTRAS DESPESAS COMENTES I

U.4N SECRETARIA DE GOVERNO '•

11.101 SECRETARIA OE GOVERNO

HABITAÇÃO E IMANISM

UfllANISNO

VIAS URIANAS

1MS80375.2474.44M COIISEtVACAO DE ÁREAS URIANIZADAS EAJARDINADAS NO PLANO
PILOTO E NAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS COMENTES

1045M573.2074.4N1 COMSEIVACAO OE ÁREAS IMUNIZADAS EAJARDINADAS NO PLANO
PILOTO E NAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

ANDO III

SERVIÇOS OE UTILIDADE PUILICA

ILUMINAÇÃO PUILICA

EXERCÍCIODE 1*44

«3I.4MI

I

434.4M!

454.0NI

I

434.4HI

1

4S4.4M!

I

13.5N.N*!

I

13.544.4NI

I

7.3N.0MI
I

7.5N.N4I

7.544,4NI

7.5H.4HI

I

7.SM.H4I

7.344.N4I

4.MI.H*!

I

4.000.0001

434.4H

434.441

450.441

434.041

14.040.441

13.5H.4»

13.5*0.»

7.34I.M

7.3M.M

7.3M.0I

7.5M.*

7.3M.4

7.300.1

4.4N.I

4.4N.I

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

PROIRAHA OE TRAIALNO
RECURSOS 00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO

1M4N327.44H.4N4 MANUTENÇÃO 00 SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 PLANO PILOTO
E DAS CIOAOCS SATÉLITES

OUTRAS OESPESASCOMENTES

10I444327.44tl.4MI MANUTENÇÃO DO SISTEMA OE lUMINACAO PUILICA 00 PLANO PILOTO
E DAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

11.143 REBIAO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

ADMINISTRAÇÃO E PIJHEJAMOIIO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

43H7H21.2197.44M COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

03M7M21.2197.M2* F1JBEI0WHENT0 DA ADMINISTRAÇÃO DE BRASÍLIA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

03N7N2I.2147.N21 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

11.110REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII - NÚCLEO BANDEIRANTE

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

EDIFICAÇÕES PUBLICAS

03N7N23.1M4.NN CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DE PRÉDIOS E PARMIES DE
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

INVESTIMENTOS

ANEXO III EXERCÍCIODE 194*

FISCAL I SEBURIOADE I TOTAL
4

I.ON.MOI

4.NO.0NI

I

I

4.M4.4N!

4.N4.4NI

3M.M4I

I

3M.4MI

!
3N.MII

I

9M.M0I

I

5N.4NI

I

SM.MOI

4M.0MI

4M.0MI

40.0MI

I

44.4NI

I

M.OMt

I

4I.4M!

I

44.4M!

40.0MI

I

I

44.4MI

44.4NI

4.4M.4N

4.4N.N4

4.4M.4M

4.M0.0M

3M.M4)

3N.N4

3N.0H

3M.M*

3N.N4

3M.4M

«M.OM

4M.M0

40.0M

M.OM

M.OM

M.MO

M.MO

44.IM

M.OM

I M.OM

RI l.N '

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

P R OBIAM A DE TRABALHO
RECURSOS 00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO

•3N7N25.13I4.0N4 CONSTRUÇÃO DAFEIRA PERMANENTE. EM CANOANGOLANOIA

INVE5TIÜENT0S

13.IN SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO

13.1*1 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO «AL

«3M7NZ1.202B.MMCOORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS OESPESAS COMENTES

03M7M2l.202t.*M3 MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

INFORMÁTICA

43M7N24.2171.MM IIANIITENCAO DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

INVESTimUTOS

03M7H24.2171.0M6 MANUTENÇÃO DO SISTEMA OE PROCESSAMENTO OE DADOS

INVESTIMENTOS

- Tf» ~ - - ~ • ' • •

FISCAL I SEGURIDADE
1

I

7.423.0HI

7.423.4MI

7.023.M0I

I

7.023.0MI

I

6.B23.4MI

I

4.B25.4MI

1

t.ttS.M4l

I

6.823.4NI

I

I.823.M4I

I

2M.M4I

I

2M.MII

I

2M.M0!

I

2M.M0I

, . 2M.0H)

TOTAL

60.0*1

40.0*

7.425.4*

7.025.N

7.023.M

7.423.M

4.B25.44

4.(23.01

4.825.41

4.023.01

4.123.*

2M.I

2M.t

2M.0

244.1

2M.I

14.0*4 SECRETARIA OE AGRICULTURA

14.142 SECRETAIIA OE AGRICULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

AGRICULTURA

PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL

EXTENSÃO RURAL

•44tMUt.2841.0H4 ATIVIDADES ACARGO OE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

•NEXO III

CREOITO SUPLEMENTAR

ANDO A LEI No.

EXERCÍCIOOE 1944

PROORANA OE Ti Al ALHO

2M.H4I

2M.*MI

2M.M0I

I

2N.N4I

2M.M*!

2H.N*I

2M.N*

ZN.N*

2N.N*

2H.N*

2N.M0

2M.O0O

RI l.M

RECURSOS M TESOURO

ESPECIFICAÇÃO I F I 5 C A L I SEGURIDADE

-4 ♦

TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

0MIM111.2MI.4M3 EMPRESA OE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

14.203 EMPRESA OE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

AGRICULTURA

PROMOÇÃO E «TENSÃO RURAL

EXTENSÃO RUIAL

•MtMUl.2494.HM DESENVOLVIMENTO OE PROGRAMAS OEASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL

OUTRAS DESPESASCORRENTES I

I

•M1MIU.2H4.0M1 MANUTENÇÃO DAEMPRESA OE ASSISTÊNCIA TÉCNICA C EXTENSÃO I

RURAL

OUTRAS DESPESA! CORRENTES I
I

I

I

13.0M SECRETARIADE COMUNICAÇÃO SOCIAL

13.101 SECRETAIIAOE COMUNICAÇÃO SOCIAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

DIVULGAÇÃO OFICIAL

43H7M23.22M.MM COMUNICAÇÃO SOCIAL

030*70023.2240.04*2 PUBLICAÇÃO DO OIMIO OFICIAL

14.0*0 SECRETARIA OE CULTURA E ESPMTE

ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR

•NEXO A LEI No.

OUTRAS DESPESAS COMENTES I

I

I

OUTRAS DESPESASCORRENTES i

I

EXERCÍCIO OE 1994

PROGRAMA OE TIA!ALHO

2N.M*I

I

2N.M4I

2H.M4I

2N.0M!

I

2M.M*I

2M.M0I

2H.0HI

I

2N.M4I

I

2H.H0I

I

I

2M.N0I

2H.M0I

74.4HI

2M.W

2H.M

2M.N

200.00

240.41

2H.44

2M.0I

2M.4I

2N.0I

2M.«

2M.»

RI l.H

RECURSOS M TESOURO

ESPECIFICAÇÃO I FISCAL I

-4 *•

SE6UIIOA0E TOTAL

14.1*4 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA. ESPORTES E RECREAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

EDUCAÇÃO FÍSICA

•3t4M223.2744.HH CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS I

I

I

I

OUTRAS OESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS I

I

14.902 FUNDO DE PROMOÇÃO M ESPMTE. EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZEI I
I

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO I

EDUCAÇÃO FÍSICA EDESPMTOS |

EDUCAÇÃO FÍSICA '

•344M223.27M.44t2 FUNDO DE PROMOÇÃO AO ESPMTE. EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZEI

•3t4M223.2252.44H FUMO DE PROMOÇÃO M ESPMTE. EDUCAÇÃO FÍSICA i LAZER 00
OISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS I

I

•3B4M223.2252.0M1 FUNDO DE PROMOÇÃO AO ESPMTE. EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER 00
DIS1RIT0 FEDERAL j

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
INVESTIMENTOS !

I

17.4H SECRETARIA OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ACM COMUNITÁRIA I

17.1*1 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ACAO COMUNITÁRIA !

HABITAÇÃO E URBANISMO >

ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI Mo. ,

EXERCÍCIO DE 1994

PROSR AMA OE TRABALHO

70.H*:

70.0041

70.0H!

I

7B.4M!

I

74.4M!

44.4HI

M.4MI

I

74.4MI

I

M.MOI

M.M4!

I

74.4MI

t

7».*MI

I

74.4NI

I

74.4MI

I

74.M4I

I

M.4MS

34.0MI

t

74.4MI

M.Mtl

3*.*H!

4.831.***

2.340.0*4

2.3H.4H

74.4M

7t.4H

74.0H

70.4H

7«.Ht

AO.OM

34.N*

7*.*H

44.4M

M.Nt

7I.IH

74.4M

7B.BH

70.0M

74.4H

44.BH

34.H*

74.0M

40.M*

34.4H

6.951.000

2.3H.4H

2.3I4.IH

RI l.H

RECURSOS 00 TESOURO

- -- - *• — ——»-
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especificação

HABITAÇÃO

HABITAÇÕES URBANAS

14457«314.2144.HH PROMOÇÃO DE ATOES DIRIGIDAS PARA HABITAÇÃOOE INTERESSE

SOCIAL

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

1H570314.2144.04*3 COORDENAÇÃO 00 PROGRAMA DE ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE

BAIXA RENDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

17.192 SEC. OE DESEWOLV. SOCIAL E ACM COMUNITÁRIA - EXT. SUPERV.

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO SEIAL

150810*21.2808.0*** ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPUVISIONADAS

OUTRAS OESPEGM CORRENTES

150810021.28*8.»M1 FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ASSISTÊNCIA AO NENM

1SB8IS4S3.2BS9.04H ATIVIDADES A CAR60 DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

13481I483.2M9.4H1 FUNDAÇÃO 00 SERVIÇO SOCIAL 00 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS OESPESAS CORRENTES

ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL

15l8tl4S4.2S14.HH ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO OE 1994

P R*l* AMA IE TR AR ALHO

2.344.41

2.3*0.01

2.300.01

2.300.01

2.3**.*

2.3H.4I

4.531.41

4.331.41

4.331.41

2.8».*

2.8**.*

2.8».*

2.8».*

2.8**.*

1.3».*

1.3M.4

1.3».*

1.3».1

1.3M.0

1*0.1

1N.4

2.3M.00

2.3H.00

2.3H.00

2.344.41

2.3H.4I

2.3H.M

4.331.41

4.551.41

4.331.41

2.8M.4I

2.8M.4I

2.8».H

2.8*».01

2.8».*

1.3».*

1.3».*

1.3M.0

1.3M.»

I.3M.0

1*0.»

1*0.1

RECURSOS M TESOURO

ESPECIFICAÇÃO FISCAL I SEM10AK I T O 1 A L

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15M144M.2Slt.tHt FUNDAÇÃO 00 SERVIÇO SOCIAL M OISTRITO FEDERAL

OUTIASOESPCIM CORRENTES

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

i3Mlt4V.281t.MH ATIVIDADES A CARGO DE EOTIOADES SUPEIVIStBOMDM

OUTRAS DESPESAS COMENTES

13Mll4J7.2ail.Hll FUBACAO M SERVIÇO SOCIAL 00 DISTRITO FEDERAL

OVTRM DESPESM COtRENTEB

17.241 rUNOACAO DO SERVIÇO SOCIAL 00 DISTRITO FHtML

ASSISTÊNCIAE PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA

ADNINISTIACAO EOAL

13MlH2t.2l47.HH COMOENACAO E MANUTENÇÃO DOS SERVICM ADMINISTRATIVOS

OVTRM DESPESM CORRENTES

15M1H21.2447.4HI FUCIOORWENTO DA FUNDAÇÃO

OUTRAS DESPESM CORRENTES

ASSISTÊNCIA AO MENOR

1SH1B4S3.2114.44H ATENDIKUTO A CRIANÇA E M ADOLESCENTE EN PROTEÇÃO ESPECIAL

OUTRAS DESPESASCORRENTES

1SWI44M.2U4.4M2 MRIGA04UA0 DC CRIANÇA C ADOLESCENTE

OUTRA! DESPESM CORRENTES

lSMtl4n.211S.4Ht ATENDIMENTO SOCIOEOUCATIVO A CRIANÇA E ADOLESCENTES

1H.HI IM.I

1H.IN 1H.I

1H.HI -.'.: IH.O

331.»» -331.1

351.IH 351.0

331.H* 331.1

351.N* 331.1

Ml.Ht
•il

«1.1

an.Ni 4.331.1

4ÍS3I.0N 4.381.1

<v'
4.531.4» 4.331.4

2.8M.N* 2.H4.I

2.840.0» 2.SN.I

2.8M.MI 2.IN.I

2.N*.*N 2.8H.I

2.8M.H» 2.BH.

1.3H.H* 1.3N.

SH.HI 5».

5H.NI 5».

SH.Nt SN.

3N.H4 5».

8M.4H 8».

ANEXO III EXERCÍCIO OE 1194

CREDITO SUPLEMENTAI

ANEXO A LEI No.
P t O• • A N A DE T R * R A L H O

ESPECIFICAÇÃO

OUTRAS DESPESM CORRENTES

130ll04l3.21ia.0MI APOIO SOCIO-EDUCAIIVO EN MEIO ABERTO

OUTIASDESPESMCOMENTES

ASSISTÊNCIA SOCIAL SEIAL

13MlMllt.2l59.MM IWUTEKM DO CENTRO OE APOIO SOCIALE ASSISTÊNCIAA

MIBRANTES E NENDISOS

OUTRAS DESPESASCORRENTES

lSMlMU.2ISt.IMl MHUTENCM DO CENTRO NCIAL E ASSISTÊNCIA A MIGRANTES E
MENDIGOS

OUTRAS DESPESM COMENTES

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA .

L 9 l_ I. UB UV .1, J

RECURSOS DO TESOURO

1 FISCAL 1 SEGURIDADE : TOTAL

8».*»: SM.I

GM.MBI M4.I

8M.HBI IM.I

1M.M4I

1

IM.I

1

lM.Htl 1H.I

1H.MII

1

IH.I

1

1M.M4I 1H.I

í i
1 t

ÍH.OHI 144.

r 351.4»! 331.

13*810487.2317.»» ATENDIMENTO A POPULAÇÃO CARENTE NO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESMCOMENTES

13Mll487.2317.tHl ATENDIMENTO A POPULAÇÃO CARENTE DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS COMENTES

19.1» SECRETARIA DEFAZENDA E PLANEJAMENTO

19.111 SECRETARIA DEFAZENDA E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO E PLAtíJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

INFORMÁTICA

l3H7H24.2t43.HM SISTEMA OE PROCESSAMENTO DE DADOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

l3tt7H24.2243.iH2 NANUTENCAO DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO

ANEXO III EXERCÍCIO DE 1994

4.SM.4H

4.5M.IM!

4.3H.0H!

4.5».O»

4.5M.M*

4.3M.H4

4.3H.M*

1.200.0»

351.»»

351.HI!

351.»*

931 .IN

331.H0

331.»»

4.9M.4H

*Í5*4.0t*

^5**.0»
4ÁH.H4

4JM.0H

1.3».O»

ÍJ4M.IM
—A

J»1.H

CREDITO SUPLENENTM

ANEXO A LEI No.
PltRRANA DC TRABALHO

ESPECIFICAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

03H7H24.2243.H44 NANUTENCAO DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

(3M7M24.2243.Mt3 NANUTENCM DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

OUTRAS DESPESM CORRENTES

21.HI SECRETAIIA OE MEIO AMBIENTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

21.192 SEC. DO MEIO AMBIENTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA - EXT. SUPERV.

HABITAÇÃO E URBANISMO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO SOM.

lHé*»21.2848.**« ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESM CORRENTES

1H4H421.2044.4443 SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA

OUTRAS DESPESM CORRENTES

LIMPEZA PUBLICA

M44H325.2a49.44H ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

lMtM32S.2a49.tH3 SEMICO DE LIMPEZA UMAHA

OUTIAS DESPESAS CORRENTES

21.213 SERVIÇO OE LIMPEZA URBANA

HABITAÇÃO E URBANISMO

SERVIÇOS DEUTILIDADE PUBLICA

ANEXO III EXERCÍCIODE 1994

RECURSO! IR)4fES0UR0
«c

FISCAL ! SEGURIDADE Tílt Al

I.2H.0MI

I

l.ZH.tHI

I

1.7N.B»!

I

1.4H.4HI

1.4H.H4I

I

4.4M.4MI

4.4H.H4I

1

M-tM-HH
I

tttWBMtl

li217iSMI
I

1.217.3NI

1.217.5»!

I

1.217.5»!

I

I.2I7.3HI

I

4.782.5»!

I

4.782.5»!

4.782.5»!

I

4.782.5»!

4.782.5»!

I

t.Ht.Htl

I

4.NB.B»!

t.Ht.Htl

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.
P R 4SR AN A DE TRABALHO

ESPECIFICAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

lt4444Kl.8443.44H COMOEMACM E EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA 00 SERVIÇO OE LIMPEZA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

1MMM21.M4S.4M1 FWIONAMENTO DO SERVIÇO AUTÔNOMO OE LIMPEZA URBANA

OUTRAS DESPESMCORRENTES

1*4444421.IH5.4442 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

LIMPEZA PUBLICA

I444H323.M47.4H4 EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA PUBLICA

OUTRAS DESPESM COMENTES

ltMH323.DH7.Htl VARRICAO. COLETA. TRANSPOilt E TRANSFERENCIA DE LIXO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

22.0M SECRETARIA DE DUAS

22.111 SECRETARIA DE MIM

HABITAÇÃO E URBANISMO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

lSM7H21.Zt50.MM ItANUTEHCAO D* INFRA-ESTRUTURA URBANÍSTICA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ltH7H21.H3t.Htl MANUTENÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA URBANÍSTICA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

RECURSOS «O IESOURO

FISCAL I SEGURIDADE
1

1.217.5»!

1.2*2.4»!
I

1.2M.4MI

I
14.9HI

I

I4.4MI

I
«1*3*11

4.7U.3MI

;t
4.782.3HI

I

4.7K.5MI

I

4.7B2.5H!

I

13.2M.Nt:

I

13.2H.HII

I

49B.H4I

I

498.0HI

I

498.0HI

:

49S.MII

I

4ta.4H',

490.H4I

I

49S.4MI

1.217.311

1.217.5»

1.217.5»

I.242.4H

1.2*2.4»

14.9M

i, M.9H

1.7K.SH

Í.7K.3M

Jl.7B2.3M

4.782.3»

N.782.5H

ÍI.2M.U*

fl.2H.NI

498.M*

-' 49S.H*

/ 478.0»

498.IM

49B.IM

498.000

498.4H
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ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTA»

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1994

PIOBBANA DE TRABALHO
RECURSOS 00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO I FISCAL I SEGURIDADE ! TOTAL
-» 1 *

I !

I 12.702.0»!

12.7I2.INI

lt.Ht.Htl

TRANSPORTE

TRANSPORTE URBANO

TRANSPORTE METROPOLITANO

lt*tltS72.ll49.HM IMPLANTACM 00 SISTEMA OE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
METROPOLIIANO

I

I

1 lt.M4.4Ni

I I

INVESTIMENTOS I ' 1I.N4.M4I
I I

lM91H72.tti9.N41 llfLANTACAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO I
MEIROPOLITANO I M.»M.Ntl

I I

INVESTINENItS i It.lM.Mtl
I I

VIAS IRMANN ' J.»*.IN|

I449I4S75.1HI.HN llfLANTACAO DE VIM EMRM WÍLBWTAIM DE URIMIIACM 2.7I2.M»I

IWCSTIHEHTOI I 2.742.N4I

Utll4S73.lt4t.4Hl IMPLANTACM DE VIM E4MM COWLEMENIAKS DE URBANIZAÇÃO I Z.7I2.INI

. INVESTIMENTOS I 2.742.H*:
I I

23.0» SECRETARIA DESAÚDE

23.192 SECRETARIA DE SAÚDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

SAÚDE E SANEAMENTO

SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

l3l7St42S.2S34.NH ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

", j,'; •, . OUTRAS DESPESAS CORRENTES

130750428.2834.4441 FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDERAL

ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR

AHE\0 ALEI No.

EXERCÍCIO DE 1994

PROGRAMA DE TRABALHO

12.702.0»

12.7I2.MI

10.0».HO

14.IH.tH

1

lt.M4.HI

1 lt.N4.H4

I I4.HI.Ht

1 2.7H.M*

2.742.4M

1

2.702.N*

I 2.7B2.0N

I 2.7I2.H0

I

ll.Mt.Mt: lt.Mt.Mt

I I
I ll.IH.tHI ll.OM.O»

I i
I 14.4H.Ht: ll.Mt.HI

I

10.0M.0H! I4.4M.M4

14.4M.Htl 10.0».040

I ll.HI.IHI 10.0».»»

i :
h.om.oh: io.mo.oo»

it.Ht.Hi: íi.tu.t»

RECURSOS DO TESOURO

ESPECIFICAÇÃO SEGURIDADE ! TOTAL
1—

- ' OUTRAS DESPESAS CORRENTES I

23.201 FUHOACAJ HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDER*. !

' '' SAUOC ESANEAMENTO ''

'- 'K SAÚDE .

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA !

:H l5t754428.2t9IJ»H PROMOÇÃO"E" EXECUÇÃO DC PROGRAMAS DE SAÚDE EPRESTAÇÃO DE I
ASSISTÊNCIA HEDICO-HOSPIIALAR I

'""' ' OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
I

' i3475t428.2l9t.Hll FIINCIOMAMENTO DA FUNDAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I
r I

24.«4 SECRETARIA DE TRANSPORTES

24.192 SECRETARIA DE .TRANSPORTES - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

TRANSPORTE

ADMINISTRAÇÃO

AOMINISIRACM GERAL

16447M21.28I1.40» ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

.OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 3.3H.H4!

14N7N21.2841.H03 OEPAIIANENTO HETROPOLITAHO DE TRANSPORTES URBANOS 3.3H.H4!

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I -3.3H.H*

TRANSPORTE RODOVIÁRIO • l.tH.tH!

AONINISTRACM SEIAL SN.Mt!

»<«.H>M8»2l.2842.*»H AlIVIDItfePMCARGO DE ENTIOADES SUPERVISIONADAS '•'-' *" 4 •/• 3».O»

4.4H.H4I

3.3M.H*

3.3M.M4

I 3.3N.N4

- • ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAS

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1994

PROGRAMA DE TRABALHO

11.ÍM.0001 11.00».»*

1».»».»«: ll.Mt.H*

it.OH.Ht! 10.IW.MI

tÓ.OOO.OM! 1I.0H.HI

lt.OM.MO: 14.4*4.»*

1*.* 14.1

lt.Ht.Htl lt.4H.H4

14.4H.4H! 14.4H.H4

I

14.4H.4H! 14.4H.H4

I 4.4M.N*

4.444.4H

4.4N.404

3.3M.MO

3.3H.H4

I

3.3N.0H

3.300.HO

3.3H.M4

- 3.3N.444

1.1M.444

5M.000

*»».*»

I

RECURSOS 00 TESOURO

ESPECIFICAÇÃO ! r I S C A L I SEGURIDADE I T 4 T A l

-4 1 1

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I SH.Htl

14l8SUZl.2842.tH2 DEPARTAMENTO OE ESTRADAS DE RODAGEM 00 OISTRITO FEDERAL I 5H.M4

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I SH.Ht!

CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS I 4H.H*

14*880537.1832.**** PROJETOS A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS I 6M.M0

INVESTIMENTOS I 4M.tM

I

144884537.l832.tH2 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS OE RODAGEM 00 OISTRITO FEDERAL ! SH.Ht!

INVESTIMENTOS I 4H,44*I

5H.H4

S44.4H

I SM.»»

444.4»

I

I 6M.I

I , . ,4H.(

l

24.242 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEN DOOISTRITO FEDERAL I 1.1».»»

1RANSPORTE I t.lH.HO!

TRANSPORTE RODOVIÁRIO t 1.1».»»!

AONINISTRACM GERAL I SH.Ht!

lMt8H2l.2t49.IHt COORDENAÇÃO E NANUTENCM DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 344.4»

t.. '_, " OUTRAS DESPESAS CORRENIES I 3M.M4!

14088M21.204Í.0M1 FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO

OUTRAS DESPESM CORRENTES I 3H.4H!

CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO OE RODOVIAS

I SM.I

I

14488*337.1104.0*» EXECUÇÃO DOSISTEMAIODOVIMIO

INVESTIMENTOS

14MM537.U04.H41 EXECUÇÃO DOSISTEMAIODOVIMIO

INVESTIMENTOS

24.243 DEPMTANEN10 METROPOUTAMO DE TRANSPORTES URBANOS

ANEXO III EKKIC10 OC 1944

M0.M4I

3.3H.M4

I.1H.H4

1.1H.H4

1.1H.H4

SH.Ht

SH.Ht

.:i«MH

3H.H4

3H.H4

CREDITO SUPLEMENTAR

ANDO A LEI Ho.

PIOIIAHA DE TIAIALHO
RECURSOS DO TESOURO

ESPEC.IF1CACA0 1 FISCAL

-4

SECURIDAOE I TOTAL
4

TRANSPORTE

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

1MI7H21.M31.HH COORDENAÇÃO E IWWTENCM DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

14M7H21.M3l.Ht3 MANUTEHCM DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

3.3M.Mt!

3.3H.Mtl

3.3H.H4:

3.3H.HI:

3.3M.M4!

3.3N.4H!

3.3H.444

3.3N.H4

3.300.0»

3.300.0»

3.3»:»4

3.3H.HI

3.3H.HI

H431/21
NOTAI (a) TcantfaridoralUnidtoa/Fundo) Nio CooBtB 4o Totll

TOTAL I S4.S4S.4H: 14.851.4H1 47.354.4H

EXERCÍCIO DE 1994

CREDITO SUPLCW.NIAR

ANEXO A LEI No.

EBIONALIZACAO

02.M4 TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL
42.1»! TRIBUNAL DE CONTAS DO OISTRITO FEDERAL

ESPECIF1CAC-A0 TESOURO I OUTRAS FONTES

-4 4

01H2H42.2N1 FISCALIZAÇÃO E CONÍROLC DA ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS I
RECURSOS PÚBLICOS '•

41H2H42.2401.tNl FTJNCIONAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL !

99 DISTRITO FEDERAL !
OUTRAS DESPESAS CORRENTES' !

44651/22

ANEXO IV

CREDITO SOPLEMENTM

ANEXO A LEI Mo.

11.414 SECRETARIA DE GOVERNO

11.101 SECRETARIA DE GOVERNO

TOTAL

EXERCÍCIO OE 1994

REGIONALIZAÇÃO

4S4.4HI

SSt.Htl

'434.41

454.41

654.41

650.01

ESPECIFICAÇÃO TESOURO ! OUTIAS FONTES ', TOTAL

lBtS8l57S.2t7t CONSERVAÇÃO DE MEAS URBANIZADAS E AJARDINADAS HO PLANO
PILOTO E NAS CIDADES SATÉLITES

lHSM575.207t.Hll CONSERVAÇÃO DE ASEAS URBANIZADAS E AJAROIHADM NO PLANO
PILOTO E NAS CIDADES SATÉLITES

99 DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4..

l»6»327.4»ll i, ; MANUTENÇÃO OO.tlSTENA DE ILUMINAÇÃO PUILICA O»PLANO PILOTO
E DAS CIDADES SATÉLITES

- ltUH327.Mll.Hll IWWTENCM 00 SISTEMA OE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO PLANO PILOTO
E DAS CIDADES SATÉLITES

99 DISTRITO FEDEIAL
OUTIAS DESPESAS CORRENTES

jí .SH.Ht!
7.3M.H4!

4.4H.Ü

4.4».*

TOTAL I 13.5H.HI!

ANEXO IV EXERCÍCIODE 1994

CREDITO SUPLEMENTA*

AMEXO A LEI No.

RESIONALIZACAO

U.4H SECRETARIA DE GOVERNO

11.143 REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

ESPECIFICAÇÃO

43M7H21.2197 COORDENAÇÃO E NANUTENCM DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

• . Vs. a vVi 'V*V~J

TESOURO

7-.9H.I

7.3H.I

4.4H.I

4.»t.(

13.3*1.44*

'»:. '-. Va'v <

\
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t3H7H2t.2I97.HZI FII4C10«AME1IT0 DA ADMINISTRAÇÃO DC BRASÍLIA «M.Htl «M.IN

01 RE8IA0 I - IRASIUA 4M.IM: 4M.BH
OUTRAS DESPESM COMENTES 1 444.4»! 444.0»

03H7H21.2I97.H21 PUBLICIDADE E PROPAGANDA M.Htl 40.0»

tl REGI» I - MASILIA 4t.tHI tMM
OUTIM 0CSPE6M COMENTES 1 M.Ntl " M.H»

0*451/24 -TOTAL 1 3M.HII 3M.0H

ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI Ho.

EXERCÍCIO DE 1994

• EIIONALIZACAO

11.H4 SECRETARIA DE GOVERNO

11.111 REGIÃO AOMINISTIAIIV* VIU - NÚCLEO BANDEIRANTE

ESPECIFICAÇÃO TESOURO OUTRAS FONTES ! T 0 I AL

03M7H23.I344 COHSTIUCM. AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DE PRÉDIOS C PARtUES DE 1
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 1 M.Htl 44.4H

l3H7H25.13B4.Mt4 CONSTRUÇÃO D* FEIRAPUMAMENIE. IN CAI03MI60LANDIA 1 M.IN! M.M4

M REGIM VIII - NÚCLEO BANDEIRANTE

INVESTIMENTOS 1
6t.»t:

M.M4I

M.H4

M.OH

H45I/23 TOTAL M.Ntl 44.H*

ANDO IV

CREDITO SUPLEMENTAI

ANEXO A LEI No.

13.M* SECRETARIA DE AONINISTRACM
13.101 SECRETARIA DE ADHINISTIACAO

EXERCÍCIO DE 1944 IS l.N

IE8I0NALIZACA0

ESPECIFICAÇÃO TESOURO 1 OUTRAS FONTES ! TOTAL

03M7H21.242I NOtlICHAtM E HAJNTEHCM DOS SERVIÇOS AONINISTRATIVOS 4.823.H4: 1 4.825.M*

•3M7H21.2tM.IN3 MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS 4.I2S.4HI 1 4.B23.4N

99 OISTRITO FEDERAL

OUTIASDESPESAS CORRENTES
t.eis.Ht:

t.ass.Ht:
1 4.823.HI

1 4.Í25.*»

B3H7H24.2171 MANITTENCM N SIITENA DE PROCESSAMENTO DE tNWS 2H.HII 2H.H*

NN7N24.2l7l.BaM HAHbTEXM DO SISTEMA DC HOCtSSAHENTO OC DADOS 2H.HII 1 2M.tH

tl OISTRITO FEOEtAL

INKSTINENTOS
ZN.MI 1 2H.tH

I ZH.Ht

H431/24 t 0 I • l 7.t23.HII 1 7.I23.IH

CtEDITO SUPUMENTM

ANEXO A Ut Ho.

ÉXEKICIO DE199*

I E t I t N A L I Z A C A O

l«.Ht SECRETARIA DE AGIICULTURA

14.243EMPIÉSA DC ASSISTFJCIA TÉCNICA C EXTENSÃO MAL

ESPECiriCAC-AO TESOURO 1 OUTRAS FONTES

4MIM1II.2M* DESENVOLVIMENTO OC PROGRAMAS DC ASSISTÊNCIA TÉCNICA C
EXTENSÃO RURAL

0HlNlll.2H4.Htl HAJfJTEKM M EMPRESA DC ASSISTÊNCIA TÉCNICA C EXTENSÃO
RURAL

99 OISTRITO FEDERAL

M45I/27

DOTO SUPUMENTM

ANEXO A LEI Ho.

1S.0H SEOCTMIA K COIOUnCtCM SOCIAL
13.1*1 SECKTMM K COIBJOCACM SOCIAL

OtfllM DESPESM COMENTES

EXERCÍCIO DE 1944

IIIIMIUIIIM

4-

I
I

2M.H4I

I

I

2H.H41

I

ZH.Ntl

tll.H

TOTAL

2H.4H

2H.*H

2M.H*

2M.HI

ESPECIFICA CAI 1 TES4UM OUTRAS rtHIES TOTAL

NN7M23.22M COrWIXACM SOCIAL
1

4M.0HI 4M.M4

•3H7N23.22M.Ht2 PURUCACAO 00 DIMIO OFICIAL 4H.H4I 4H.HI

. H OISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS COMENTES 1

4H.H4I

4H.HII
4H.Ht

«H.Ht

H431/28 TOTAL 1 Mt.Htl 4H.Ht

ANEXO IV EXEICICIt OE 1944

CREDIIO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.
I C I I 0 H A L I I A C A 0

I6.HI SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE
14.9*2 FUNDO DE PROMOÇÃO M ESPORTE. EINJCACM FÍSICAE LAZEI

ESPECIFICAÇÃO

03*44*223.2252 FUNDO DE PRONOCM M ESPMTE. EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZEI DO

TESOURO I OUTIAS FONTES I TOTAL

DISTRITO FEDERAL 7I.4MI 7I.4H

43MM223.2232.4Ht FUMO DC PRONOCM M ESPORTE.

DISTRITO FEDEIAL

CDOCACM FÍSICA C LAZEI N

7t.Htl 7t.O»

44 OISTRITO FEDEIAL
OUTIM DESPESAS CORRENTES

INWST1MENTOS

7I.H4I

M.Htl

' M.Htl

7t.tM

M.Ht

M.Ht

H451/29 I8T Al 7I.HII 7t.N*

ANDO IV

CREDITO SUPLEMENTM

ANEXO A LEI Ho.

EXERCÍCIO DE 1994

REtIONALIZACAO

17.0N SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ACM COMUNITÁRIA
17.1*1 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ACMCOMUNITÁRIA

ESPECIFICAÇÃO TESOURO I OUTIM FONTES ! T 0 T A

144570314.2144 PROMOÇÃO DE ACOES DIRIGIDAS PARA HMITACM DE INTERESSE
SOCIAL

IMS703M.214i.NI3 MONEHAtM DO PROGRAMA DE ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE
BAIXA RENDA

41 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

•4431/34 I 01 Al

ANDO IV EXERCÍCIO DC 1994

I

2.3H.HII

I

I

2.3M.IHI

I

2.3H.Htt

2.3M.Ntl

1-

CREDITO SUPLEMENTAI

ANEXO A LEI Ho.
ICII4IALIZACA0

17.0MSECRETMIA DE OtSEJPJOLVIMflTO SOCIAL CACM COMUNITÁRIA
17.201 FUWACAO 00 SERVIÇO SOCIAL DD DISTRITO FEDEIAL

ESPECIFICAÇÃO

ISM1H21.2M7 CONDENAÇÃO C MANUTENÇÃO DOS SaVICOS ADHIHIITMTIVM

lSJNIN21.2t47.Nll FIXCIWOANENTO DA FUNDAÇÃO

49 OISTRITO FEDEIAL

OUTIM OESPESAS CORRENTES

UNIMI3.211* ATENÍIMBTTO A CHANCA E M ADOLESCENTE EM PIOTECM ESPECIAL

tSNtMI3.2llt.tN2 MRIGAOOURO DE CIMO» C ADOLESCENTE

99 DISTRITO FEDEIAL

OUTIAS DESPESM COttStTEI

13M1M3.2118 ATENDIMENTO S0CI0EOUCATIVO A CRIANÇA E A40USCENTEI

13Mll443.2lll.IHt APOIO SOCIlKDUtAIIVO OI ICIO AlERTO

94 OISTIITO FEDERAL

OUTIM 0E3PESM COttENTES

ISNIMH.MM NANUrCHCM N CENTRO OC APOIO SOCIAL C ASSISTÊNCIA A
MIGRANTES C KNDIGM

13Mlt484.2t39.Mtl MANUTENÇÃO DO CEHTIO SOCIAL E ASSISTÊNCIA A MIGIANTES C
MEHDIS06

99 DISTRITO FEDEIAL

OUTRM DESPESM COMENTES

13MIM87.23I7 ATCHOIHOID A POPUUCAO CAtENTE HO OISTRITO FCDOAL

lSMlMS7.2317.Mtl ATMINEHTO A POPULAÇÃO CARENTE DO DISTRITO FEDERAL

44 OISníTO FEDEIAL

OtltMB OESPESAS OXttENTES

M431/31 I t I Al

ANEXO IV CBOCICtO OC 19*4

nana suplememtm

ANEXO A LEI Ho.
• CIIOHAlIZACAt

19.HI SECIETMItDE FAZEM* t PUHEJANENIO
I4.1M StCtETMIA DC rUOB* t PLANEJAMENTO

TESOURO

SH.Ht

SH.Ht!

SM.tH

IH.Ht

1N.MI!

JSl.Ht

35I.Ht!

33I.HI

OUTIAS FONTES

T1IICIT I1ICM TfBOOM I OUTIM Ftnn

t3H7M24.2243 SISTCM DC HtOSSUBm DC DADOS

•3N7HM.2243.Na2 HAHUTOCM N SISTEMA DCARtEOtOACM

94 OISTIITO FTMtAL

l9N7ta2t.2243.tN4 MAtUTDCM N SISTEMA DC ADMINISTRAÇÃO FIIORJCEIM

99 OISTIITO FEDEIAL

OIITRM DEVESM UtMXTEI I

t3M7M24.2243.IM3 MANUTENÇÃO M SISTEMA DE PROCESSAMENTO DC DADM

44 OISTIITO FEDERAL

44*51/32

ANEXO IV

CIEDITO SUPLEHEXTM

ANEXO • LEI Ho.

TOTAl I

ÉXEKICIO DC 1944

IEIIOHALIZACAO

21.IN SECRETMIA DE HE» AMIICNTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA
21.213 SERVIÇO DE LIMPEZA I

4.SM.0MI

I

1.2N.H4I

I

t.ZH.Htl
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j..2_2 — COMUM IÇADOS DE
PARLAMENTARES

DEPUTADA MARIA DE LOURDES <PSDB>

- Apresentação dos seguintes projetos "de lei

PROJETO DE LEI NS /?4

CRIA O PROJETO DE ZONEAMENTO
ECOLtiGICO-ECON6HICO NA 4(REA
RURAL DO DISTRITO FEDERAL. E
Drf OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autoral DEPUTADA MARIA DE LOURDES ABADIA

Partidos PSDB

A CSHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETAI

Art. 1S. Fica criado para a área rural do Distrito

Fadar»' o Projeto da Zoritrafiianto Ecológieo-Ecen6iaiee.

Parágrafo itnicol O Projeto conatante no "caput" deata

artigo deverá apreaentar informaçSa» detalhadas sobre os

tamas da aptidão oaroecológica, da organização antrópiea do

espaço, da oferta a' limitação fí»i co-hi drfc», da

vulnerabilidade ambiental a das áreas degradada»;

Aet. 2B- 0 Projato de Zonaamanto Ecolégico-Ecanomico

para a áree rural do Oistrito Federal deverá ser

compatibilizado com

orientadora» do Programa Nacional da Zóneamento Eeológice-

Econômico, cooretenado pela Secretaria d* Admini straçao

Estratégica ds Presidência da República.,

• s diretrizes ' metodologia*

Art. 35. 0 Poder Executivo constituirá grupo de

trabalho mut tidi scipl inar para atual i.zer o diagnóstico do

território em relação ao» tema» constantes do Art. 1S.. no

seu Parágrafo único.

Art. 48. 0 Zóneamento-Ecológico-Economico para a área

rural d» Oi strí to= Federai será coordenado *ete SEMATEC a»

t*r» a- parti ei paç**vv alam d» írgio-s- * entidades do poder

pública tocai, do Governo Federei e nio Governamental.

Parjíflrafo tinicos O Projeto deve ter caráter dinâmico e aeté

monitorado e, aval iadovjper iodiçamente ^»»b *-. coordenaria da

SEMTEC.

Art. 59. Esta Projeto será financiado eoa> reearso» da

-PB-frfsr.-ds^pVtiiwap^vá^^ -.- -; --- ---

Art. . «MU.-.E*t«..t toi-- erttr*rá em,* sigoe. n-a- d**»1-***-.-, sua

publicas**»!. ---.;-•

Art. 73- Revogam-se as di sposiçõe* ostir contrár to.

a, •—;.,%
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JUSTIFICATIVA

Com-., trás décadas de existência o Distrito

Federal apresenta sinais evidentes d, dittúrbio» ecol>6gíeos,

ctfifsrqüênc ia, sobretudo, do ritmo acelerado com que" seu

espaço territorial foi transformado.

A busca de uma solução para esta distorçio, a

sobretudo para prevenir aç6e» de degradação futura, passa,

obrigatoriamente, pela definicio de políticas territoriais,

objetivando a ocupaçio e o uso racional dos recursos, além

da ordeneçlo do território, beseado em critérios econômico-

ambienteis.

Cata da Seseies, de de i9S4.

jôbu6*~
MARIA DE LOURDES ABADIA

Deputada Distrital

PROJETO DE Ltfl N9 /94

CRIA O PROGRAMA DE DESENVOLVI
MENTO RURAL A PARTIR DAS Hl-
CROBACIAS HIDR(rGR4FICAS, NO
DISTRITO FEDERAL. E Da< OUTRAS
PROVIDâNCIAS.

Autoral DEPUTADA MARIA OE LOURDES ABADIA

Partidoi PSDB .

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA1**'
' ' - f -? -,«í .-, • :

-r, Art*f.lfi. Fica criado na área do Distrito Federal o

Programa de Desenvolvimento Rural, a partir das mierobacias

hidrográficas, visando harmonizar a produção agrícola com a

protecio ambientai. -semi perder os ganhos de qualidade em

produção e produtividade,

S 16. - Entende-se p-or microbacias hidrográficas a área

geográfica delimitada pelo-divisor de água das chuvas que

fluem, direta ou iTtd-t-retamente, para as partes mais,Caixas,

formando ou auxiliando a formaçio de cursas d'água.

'S 29."0 Programa "constante no "caput" deste.- artigo

deverá 'estar concatenado t'om -a- legislação federal e as .'leis

que tratam das ques-tõeís" amb ien.tai"s do Distrito Federal-,

Art. 25. 0 Programa de Oesenvolvimento Rural,a partir

'r/as' *''mS15Mj!frsíc ia* - hidrográficas do • Distrito Federal,

contemplará um projeto de acompanhamento e monitoramento

para garantir os objetivos do programa e assegurar o uso

adequado e a conservação dos recursos.

Art 39. 0 Poder Executivo poderá firmar convênios com

os Estados Iimítrofes, a fim de que .o Programa possa ser

estendido e/ou compatibilizado com os municípios do Entorno.

Art. 48. 0 Programa tornará os produtores rurais

agentes das ações governamentais, estimulando suas

organizações associativas para o' acesso aos meios de

produção, à agroindustriaiização, ao mercado e aos demais

serviços necessários às suas atividades, preservando e

recuperando o* meio ambiente sem perder a qualidade e

competitividade dos seus produtos.

Art. 52. 0 Poder Executivo,' no prazo de 120 dias a

partir da promulgação desta Lei., destinará recursos para a

implantação deste Programa.

Art. 6S. Esta Lei entra em .vigor na data da sua

pubtícaçlo.

Art. 7fi. Revcgam-se as disposições em contrário.

* '.'" JUSTIFICATIVA

--••"WV.i J" í -• -. **V~r. 'Ç,. tíí,.f- »,*»:
0 Distrito Federal é uma região de nascentes,

.nenhum curso d'água passa pelo- séü te-rr itór ipx. mas tertros

' nascem dentro dele.t

A mecanização .intensiva, sem as práticas

desejáveis,-degrada os sol os e »*sdreia os mananciais.

0 uso. inadequado de agrotóxicos, além de

^prejudicar a saúde humana, contamina a» nascentes.

0 desenvolvimento rural' a partir- das

-flwcrobeci as..h idrpgráf icas.,'áléirfde preservar o solo, a' fauna

e a flora, estimulará .as formas organizativàs de

agricultores e dará a agricultura e' à pecuária- -mat-o-res-

ganhos de produtividade, com. saltos de* 'VuVV'1 íãlã'è'!'e

competitividade dós produtos. ? *- •• >

Sal a das Sessões, de .. de .,1994.

Í<-4*^- -
MARIA DE LOURDES ABADIA

Oeputada OistritaI

PROJETO DE LEI NS

<OA DEPUTADA MARIA DE LOURDES ABADIA)

- - - Estabelece o processo dor
elamejauaento gov«rnao»ental do

THStrWer Fmóvrmii -m-forat-so

A Ciaára Legislativa do Distrito Federal decretai

^J^ff. W,.,fH.^M. ?,

-.. .UK.^,_^.

. Art. 19'- fica criado o processo de planejamento
governamental do Distrito Federal, que atenderá aos
seguintes princípios:

I - da participação;

II - da coordenaçioi
III - da integridade!

IV - da continuidade.

iwaffígjwifk. íj K<,
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Art. 26. O planejemento governamental do Distrito
Federal é um processo de tomada de decisões, de forma
participativa, envolvendo decisores, controlodores,
executores e oidadios.

S 1S - A forma participativa será viabilizada
mediante proposta a ser apresentada pelos órgios da
administreçio direta, indireta e dos seguimentos organizados
da sociedade.

f 28 - Cabe ao Poder Executivo definir a
organização institucional responsável pelaexecuçio desse
processo,

Art. 38. 0 processo de planejamento será estruturado em
cinco macroatividades:

I - identificação das condicionantes externas e
internos;

II - planejamento normativo»
III - planejamento estratégicoi
IV - planejemento operacionali
V - acompanhamento, controle e avaliado.

Art. 48. 0 processo de planejamento sa desenvolverá em
ciclos, mediante tris fasesi preparatória, concomitante e
subseqüente.

Art. SB. Slo fundes béaicas, inerentes ao proce»»o de
planejamento, na fe»e praparatóriai

I - o conheoimento ds realidade)
XI - e aveli sete ds «ttuaeio exlatente»
XII - a problemotizaçio ds situacio atual>
IV - decisio ds alternetiva mais adequada»
V - s especifIceçio ds alternativa eleita.

Art. éS. A fase eonootaitenta a seio caracterise-ae
pela» «assiste» foncfteai

- X - acompanhamento*

. . -,. II - epntrote.

Art. 78. A fesa de revisto, eu subsequente,
compreenderá a aveliaçio do» resultado» e a situacio do
eejete.

*rt. SB. Saras considerado», sind», en cada faaa de
pianajsmento, einoa etemento» bi»íeo»t

X - a» objetivo» as fies e seret» atingido»»
XX - es asse» a a» taeio» a serem sispreendíde» para
a?cansar esse» objetivou

"' XXI - os recurso» necessário» è intplentepie dessas

astast
IV - s oreeniaaaeo de eada seio que requer s
definiet» de» «pentes responsáveis, »*»»»
•tribulde» e ea onterreleeiesi
V - a implestagio e o controla ds exeeugio de
plane.

Art. •». 9 prosas»» da pl»nejat»»nto povernatinental. de
Oistrito Poderei, como determino a Lei Orgânica, incorporará
a eeatpatipi Iiterá*

I - o plane diretor de ordenamento territorial e
es plana» diretores locai si
IX - a» açies de integraçia com a região do
entorno de Distrito Federal»
IXI - o plano de desenvolvimento eeenimiee e
social da Diatrito Federal»
IV - o plano plurianual»
V - o plano «nua! de governo»

VI — ea diretrizes orçamentari«*i

VII -o orcaatanto anual.

Art. 1M. 0 plane de Oesenvol v imanto Econfiatica e Social
de Diatrito Federei será elaborado para um período de 4
(quatro) anos e obedecerá ao disposto no art, 169. da LOOF.

Art. ÜS. Esta lei entra em vigor ha data de »ua
publicaçio.

Art. Í2S. R«vog«m-»e o» dispositivos em contrário.

Sala da» Comissies, de

JlV^c
MARIA DE LtkJRDES-ABADIA
Deputada Distrital-P80B

JUSTIFICATIVA

de 1884.

Brasília, projetada para ter no ano 2.000 uma

população de 500 mil habitantes, chega ao final deste ano

ultrapassando, há muito, esta estimativa.

Ideeiizada como uma cidade administrativa,

dados revelam a ascensão de uma economia ainda muito

dependente do setor público e de outros Estados, mas á

procura de vocações para enfrentar desafios, como o

desemprego, a miséria e um mercado consumidor exigente.

A história econômico do Distrito Federal

reporta ás primeiras indústrias instaladas em Brasília

construção civil, metalúrgica, artefatos da concreto e

manutençlo - que provocaram o florescimento de toda uma

indústria loca! da subsistência, amparada em empresas de

pequeno porte.

0 crescimento dessas indústrias de pequeno

porte esbarrou na rigidez do zoneemento do Oistrito Federal,

que restringiu excessivamente a instalado de empresas na

e idade.

Um aumento vertiginoso ocorreu no potenciai

das microempresas, quando foi sanoionoda s tsi que

flexibilizou o zoneamento nas cidades-»atélites, permitindo

a legalizaçio de centenas de empresas da fundo de quintal

que atuavam, na informalidade, em Teguatinga.

Entretento, apesar de» eaaneo» na

de»regulamentação, Braaílie tem uma forte economia informei.

A informalidade ocorre, aqui, em proporgoe» aeiat» d» média

nacional.
0 fante»ma da mto-ds-obrs desuseii*içada

renda os smprsaêrio» »rs»ili»n»s* e ji eaietesi vestiate» da

um de»et»preeo de»»»tretsral.

Apesar da meter idade paiitlee a eeenateioa

conquistada soa 34 sns» d» eaieteneie, Bra.il ia esntinue •

depender do »etor público. O Distrito Federal nlo sobrevive

•em a» verba» do 6overno Federal, que lhe» sssspors mis.de

atetede das receita».

A vocação nsturst de Brasil ia * a teristuo da

negócio» « evento». Sede de» podara» Legislativo, Eaeeeti»»

e Judiciário, a espitst 4 vists como o centre de decisio»

política» e eesnomies», onde e»tio as penso»» •»« dlria.ee» s

Pai». A localizado centrei de cidade, eeiidistante da»

principal» ponto* do P»í*. propleis o encontro do» teristes

de diversa» Estedo». «ee achate na capital «»ei lidado a

rapidez d», loeomocio.

Pera todo» que estudam e nossa biater ia

Brasília nio pode »er analisada num contesto isolado do

rosto do Pais, assim como nio se pode deixar de constatar

que e cidade nasceu de uma utopia que assumiu outra

real idade,

A»»im, e Oi*trito Federei deve »er

administrado a psrtir de todo» e»t»s divergência». 0 centro

d» Brasília nio pede ser comprometido com • «xplosio

demográfica e nem se pode impedir a populecio de ir e vir.

Hi de •» considerar que o» problemas hoje apresentados no

entorno do Distrito Federei sugerem a criado de Região

Metropolitana de Brasília com vista» i integração, a

harmonia com o Oistrito Federal, em rsgime de co-

responsabiI idade com as Unidadca da Federação ás quais

pertence.
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Por tudo isto deve-se administrar Brasília

com racionalidade, atacando seus problemas na origem, nio

confundindo causa com efeito, como ocorre nos planos

heterodoxos.

Por mais bem inspiradas e sinceras que sejam

as preocupações do próximo Governo que assumirá o Distrito

Federal com as questões sociais, esses dures realidades nio

poderio ser enfrentadas apenas com medidas, de emergência.

Necessário sa faz, então, um Plano de Ação Econômico e

Sociel, de forma integrada, para o hoje e o amanhã.

As questões emergenciais terio que ser vistas

num contexto mais amplo, numa visio de conjunto, a médio e

longo prazos.

0 Plano Econômico e Sociel do DF deverá ser

um plano de consenso, que integre cada governo que assumir

esta cidade, somando recursos para atacar seus problemas

conjunturais e estruturais. Assim, espero que este Projeto

de Lei que estabelece o Processo de Planejamento no Distrito

Federal possa incit»r'discussões em torno dos mais varrádos'
>'H.. '- -í ? -- -, -', (l • - '. . . -.-"-- •< -.

temas, surgindo um Plano de cidadania;
•'••""*-' -"-- "-'vf".<í' . ,. .--r-í - . si-;

' ísftirt.'*** • p* -^-"•.?. %. - >„' i-"£. ^.?j -~í Z' íi " ,' r'

Sala das Comissões, de de' 1994.

,*,* **éf* - MARIA DE LOURDES ABADIA
Oeputeda Distrital-PSDB

DEPUTADO PADRE JONAS (PP)
- .- -" -. '- -- **""- • |" 'i,' :-.. ', , _• ' - ,<>-:_ rs.

Congr atulat, op-, à Deputada Maria clp lourrir-. Abadia
|ji ia apresentação do projeto de In que ir iir^o IVogr-*»Ji? ít4^"*
DfSPLj.volyjojçntu. Rur.al, , a partir ria'. ninnJj.n , a-
hidrográficas. " v • ' ••> . » -?«;,.,. - '

v„ .flij;^ ic it.au fío_ tt*- inc. lur.ão, na^ .prós-.inici <.p«,<_.r!ti
pxtr .tor di fiáV Ta, do ' Pfo jpfn^íU- '' Lpi 'ríS 4§4i rip Í99è, "' .• que '
"O ict a Pr.oyr anta H^lij tac uiriiil .para os. s>cr v i dor p*> ( ivi'. c
m11 11ai"ps da União, r «si ripnr-i-ís no Di^rríto" ff/dKral, c- .,*d íí •
outra*, pr uvidfitc. irt&".

- Oi Fr<,a lia- api ovai; ao <!u ' pV fijcf o rir In quí t t at"a "da '
r L'P'>tr ulur atlífj ria i i rlarife-sat pi 11 f rir 'iuhr Ari i nlm ,.

DcLitaqut1 ao '\ r afoalho do Tcihunal Rtly i urfa 1 f- Jpj t nr àl - v
IR[.,_,para. a rt t nada de pr opa ganria poi ít ua i i-r cgul.tr d,)1,
r ua',. ' ••*'...'. - •- *"••,''

Aprf.cnt ai. ao do ryuintp OFÍi mi

O.F..

NQ 3e2íEV?4. GAP ,1-"1.

Senhora Dirplni -\

Fíra^í-l ih, 13 <Jp stftFiiihr o rir í>94.

A Lf i orsâiiiict rio Distrito F>ripral r •sábia
.to afirmar _ rm L>eu Artii.i 278! "Todoi, têm ihrpilu au me ' "
•imbirnte' eco í oy i <, •iiiit'n , r p't|u i í i br ario, - bpm'-rle' -uso roinu,< <'u
povo p rsspnr•al à ari i a qual ilI.ilíp rip vida, iniíiont i. ?,c at,
!'odc-T Puhliro p <Iirpf v*"i|X(']f -tf dt-vpr de- rieFentlcVTf) r
pr cprvá-Io pai'a a, pr p-ipin -', t futura, upriH !)t s" .

íípndo a*.',!!!! r movidos pp 1 o espírilo í'p
r onrYôl .-> r 'P i -.ral i'rnr "ofirai.,', '''prev1! íit o no inc"iso' XXIII,
Artigo 279, da mesa Lei Orgânica do Distrito Federal, <U<jun<.
,iu - adore'j rio liúarn qi.' ifRò^t inhítm1 - pr.fhi i pado da Au"ri:i pi.c-i-a"
Pú')!!!.!, , ngr ps^ar am rom iii.i abaixo-assinados junto <V
AriíiíVri ."'-* r uçíao^&o ' (Jr.iar,"s ee defesa Tlo<i *-raor triorei (In ronja-rriT ò
"Y" da QF l'=, c ilo Conjunto "v" 'a QL ;?<^, ( uj.i 'f(í(> a . ,( "a mi-,
<i eslp. " ' '

Por ( oi1 i-(j'íihtp ( i i.nti ( v»t amos ri». ?<'iit-c!o i A

T'Iup1p e::ppdient-p PH' am . nliado, ,oI ,''11 arou , (. t--.|,p( i,ii

' Tciuio r proc iii I npnt c ."'niTiihn i,o Vu .',a üchlior i a de tii\IiS,<

1', ( Idlllal' a', prOV i/n .i<_> (a VP ' -. , \. . ' I o , < i
>.\í'i i.-(í,'mj (1.^ ( Ihiiun Idrtíil- juníp ,<u ITIiíi -' Punllíu

i ".'.("nr , i da • j idirirat-ao <'a dcmoi-r ••• i t m -ia''-,.

ia Lcrtc-^a do at rntl . mpiit o ao ac i n,a
•><j1k itado, f ir amor, muito grato-., ao Nobre D.ictoi-,
i at i Tirando nos*',a grande* p<jt i ma e elevado ^preio,

Subscrevendo-no .,

Corel i ulment e.

ri.!) .
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Deputado

> . iia Tu nhor a

IVELISE MARIA LONGHI P. DA SILVA
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Brasília, DF,1* de Seleinbiu de 1994

Administração do Guará ,
Nesta .-. . * ' -'-. ,-.

' » • •

Senhor AdmtrtiSiiradori-;, '

í '-' ' . Reféiimo-nos à noticia veiculada ncj"Jornal do Guará N* *fi»8 " a
respeito das alteraçõesdo sistema viárionos centros cofnunaisi <Et3 <S/26--*-" -
IIi,EQ 31/33) do Guará II

A propósito, nó», moradores cfo tohlunto *\T da QE 15 e
^ conjunto"U" da QE26.abaixo assinados, vimos expor o que se segue:

a)'torttiaBfamós bastahte moniôftá a atitude dessa-aliTnin^traçâcj'
em procurar solução para o problema dosmoradores doconjunto "Y" dal<2Ê"15'-

. e doconjunto "V" da QE 26,quedesde a criação do Guará II, convivem^çorn o
'-' perigo' à"poria de suas residências, envõecórréncia da proximidade «tentas *

pista central, justamente em um ponto onde existe uma perigosa cúrvá 'com'
anguiQde-90'̂ .f. . . r_ . » }i,

b) sem 'dúvida', p sistema viário talcomohojeexiste, nio permite
í que os moradores daqueles conjuntas vivaratranqüilos,ante" á possibilidade de
' " um veiculo perder o controle e adentrar pelas suas casas,, colocando em risco
:; eytdenlea vtdat-iilos que ali rnoram, o .em especial das crianças que ficam

privadaside um localpaia brincar,..

<.Jr.,-.!-.- -. . - cj oessáio/mar achamcís-mutío jusln a reivindicação daqueles
moradores, pois. nós, que também moramos no Guará. por opçio • amor i
cidade . não gostaiÍamos o> viveriam as afiiçóes porque léin passado aquelas

'ríiTrlIia»; "' "-- *••?•*•• • f :- t * • í -'-•», ••* v „s<» »í^t%

d) além d.sso, sendo o Guará uma' cidade essefícíátmeFite -
residencial que se propóe a sor um local tranqüilo e com infra-estrutura

t adequadaparaíé*LÍs"fftoiadores, é juslò que toda8 população , iridistintarnente,
gozede taisprivilégios, - ""•'* >' - *

e) assim è que aplaudimos *) aprovamos-ã proposta de
' alteração do traçado da pista; centra; na altuiada QE 15/26

f) poipmdiscoid.iiiius f levamosOnoTvi prolostò ao prcjelo no
tocante à criação de um cérilio comeiciai com estacionamento na QE 15-
coiijunto"V" e de um posto de gasolina no conjunto"U" da QE 26. visto que
isto implicará no fim do sossego e da segurança dos moradores dosses
conjuntos Além disso, as pistas dos dois conjunto serão d única via de acosso
mierno. ocasionando um aumento considerável de veículos, o que tornará os
dois locais extremamente barulhentos e movimentados Doravante, nossas
crianças é que passar33 a ficar confinadas em suas casas; sem contar que
perderemos a pequena área verde de que hoje dispomos e que o posto dé

gasolina tão excessivamente proximo^oquólas residências, redundará emum
perigo adicionai aos moradores do conjunto "U" da QE26

. g> jerg,/rente. aos._conjuntos ejn qyestâcj.existem, hoje árvores
frondosas è't>onítas que ferani piantádaíe sio carinhosamente cuidadas pelos
próprios moradores os quais entendem que a preservação da natureza e
essencial para melhorar a qualidade de vida das pessoas Registramos
inclusive que a principal responsável pelos^cutdados-de uma dessas áreas. Sr*
IRENE POSPIESZ PINTO, já foi homenageada na coluna "Personagem da
cidade" do Correio Brasiiiense, de 3010 91, como "ECOLOGISTA DE
CARTEIRINHA cuja cópia da reportagem, além de fotos anexamos à
presente

h) itídagarfrbs erMâo "érjjsto resolver o pioblema de alguns
.criandodificuldades e insegurança para outros? a natureza não é importante
para o Guará7 è justo derrubar árvores para dar lugar a um "árido" asfalto7
será que o interesse de uns poucos que se beneficiarão com o poslo de
gasolina e com as lojas comercias,, justificam a intranqüilidade e a
insegurança de várias famílias, gue optaram por morar nesses conjuntos,
porque, conhecendo o plano original da cidade, julgaram que ali poderiam viver

- em paze usufruindo da comodidade de teruincomércio próximo (aquele a ser
implantado- no aludido centro comunal da EQ 15/2"6>, porém, nunca de um
comércio á porta de suas residências?

i) é s de se ressaltar que nos sentimos traídos por essa
Administração pois, embora alegue ter ouvido toda a população sobre o
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assunto, nós, que seremos afetados pelas mudanças propostas, não
fomos consultados diretamente Somente agora tomamos conhecimento que
houve convocação através de edital e parece-nos natural que este tipo de
chamamento tenha despertado a atenção apenas daqueles que já estavam
acompanhando osestudos para alteração dosistema viário,

j) por que , ao invés de comércio e poslo de gasolina, não se
penstju em nenhum momento emárea de lazer com quadras polivalentes"> aliás
esta é uma carência do Guará II

À vista do exposto, dingimo-nos a essa Administração,
reivindicando que, assim como demonstraram sensibilidade e bom senso na
apresentação de solução para as reivindicações dos moradores do conjunto
"Y". da QE 15 e conjunto "V", da OE 26, sensibilizem-so também , com o
nosso lado, afinal, acreditamos que o objetivo dessa Administração deva ser o
atendimento dos interesses da população como um todo O seu bem estar, a
sua segurança , consoante já salientamos no item "d"retro

Não somos, em absoluto, contra a mudança do traçado da
pista central, mas solicitamos que seja íe.la uma reavaliação do projeto que se
pretende implementar, de forma que as áreas que surgirão com as mudanças
e que. a nosso ver, não serão sulicieniomr-nli grnndos para as finalidades
propostas (posto de gasolina, centro comercial com estacionamento), sejam
destinados ao lazer da população mediante a construção de jardins ou
quadras de esporte, o que propiciará aos moradores de Ioda a redondeza,
especialmente às crianças e jovens, a possibilidade dy tão necessário lazer
nos fins de tarde e finais de semana

.^. „,-írra.^írJSLtSM
protestos degrande consideração.

Atenciosamente,

NOME

Ml.

-*j p-^i * •**

ENDEREÇO

«A» aA.±j\ 7)/ Af tfivi ./-&••• 2
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irrnr Totpfc$i plantouir\om frutífera* cot frentea suacj», no Cuari

Ecologisía de "carteirinha"
Foi com a Jti.ír. uma pithmi\j,

que irrnr 1'tfs/w^/ 1'iiifí» a;u« n
deu j íiJjr ftVjJi «.\ pl.tnt,f. Lmj}>.:>.t
tmcDse, qiit* chegou a Btasüiu há 1G
anos, deoüco-se desde então a contri
buir pard a i/obon/.ifánr /iuiiMr>i>.i-

rn;.ii,vmterrenos hutdios prtíximvs, e
(('irtfMj/j/mnat ra/fac/jis", quepor$i-
uülúuum atêhojv

Ecohgta — "\uma **pofi emque
se falatantoem ecologiaé triste ver
como algumas pessoas nio têmo mh
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ÇÂn dapaisagemdo Guará, onde Ihnu
reuávncia vtndj do Ihu di Jawiro.
êCOinji.inh,ii)di' o Di.irkii tíjusírriilu

JV.j thu.'•i*?'"iii. iilcm d.i m\nl.m\.i nt-
jCtini.iv (tnií/.n (/(• rt/.mt.r*,, fiiun i[t,it-
IHCiifr pamu piiltli^tli, ijiii- Sry.timhi
eh tuopwMtej cm fií.i. r unuijutòii-
dotim. que hoje adornaufiente^dii "
easu "cimi uma somhr.i muito finsto
*a". M;n hciu ti'io M!~wiíttniwi. em
tornar m,\tsgnstoHm\»'U.i\ o >eu *y>.i-
ço e continuou o plantio de. diycisa*
mudas de-árvores frutíferas t omu-
mrntw ixjr itKh * QF. 15 *ht Cu.ir.l

"Çuandu cheguei aquierasó barro,
um* espécie de deserto,, .Sfi.o nenhu
ma ár\ore", lembialfenc para-dizer
do que a moti\ou a começaro phntio
de várias plantas. Bmi\ iiã rua em.
6wle ao conjunto V, éaQK 15, ainda
resistem maisde 30 ir\ores plantadas
porIrene, $eu marido e "alguns àmi•
i0i"•

Tambt*m •fáz parte do* çvntribuh
çves de Ireneparaa comunidade do
Guará, a construção de calcadas que
ligam as ca**s a poniix Ar ônilmy
"(fitando chmia era uma lnmn «ít pnm
proteger 0 gramado .rrctinplantado e
vossos pés da lama. frtru 'maridor-eú
hvKáwnos concreto desperdiçado
pelasbetonelras de empr*usçõnstry-

nimocuidadonapreservação de ártas
wtdes- e ár\ore$", lembra Irene, re-
eordíindti a semana panada quando
t/f'/f<íj«. dt-peiynjs "acsjnpjiruni" em
•fafuu--* mui'L'íi*..i. Hib-k atiwiitUxnd.
timif fí/rijtn cíiftrtuuo, heluvéirt «\
ptiiH-ipulmeiite, destruíram o gtima-

."' do, "itiidiiúò com taiito carinho":Jtf -"
ne.pede apoio da,administrarão do

... Xúuii.ípàc;> que atendaM Seu ainto ç _
iiiipr^n a destruição do verde, -como
em lusoscomo esse•...

hene Pospieszcultiva em suacasa -
uma jtefpicna horta onde podem ser
emvritradiis diversas ervas mediei-
hnJs, verduras e legumes, tudo sem
ac>ot/)sieo: "Muitaspessoasvém à mU
•tina: vasa m procura de ervas para
chis", dh Irene Entre sa'diversasei*
poetei de plantasháalmtiráo,hortelú
de;folha grossa,manjericio,poejo, er
vilha, cheiro-verde, alface, eouvee to>
mate. -

Vm dos sonhos de Irene era fazer a
\, colheita dos frutos de suas árvores,

plantadas cm local público, na época .
ceriu, juntar tudo e doara creches e

. itj/oT,' **iw«í estádifícil,porqueaspes-
íoiit nfio tfm cuidado de deixar ps fru;
tos amadurecerem", reclama. Míuâo
cumprida de qualquer forma, para
uma das primeiras ecoSogístM de

'^titoW^*"fo?l*ns3to CônfrW.

QC if- CCKlf '_ çufíCft JT.

wn m>m&ffi0ÊÊÊÊm.
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- Defesa do , subsfitüt i vò ao projeto.
Governador do Distrito F'pderal a esta. C<
doação de lotes às -Fam i'l i as. dp baixa renda
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DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PP)
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•• ' sessão de . lioj'e, ressaltando•' ai guris

cand í clatos, para Sugar iar votos dá pop
Solicitação, de apoio aos F?-a

projetos de lei que tí-:atam da criação
-.-..-. 'do Distrito Fede.ral-e crar-regular i.áação

SGAN Ouadi-a 604, Módalo C, . ocupado-
Educaç.So Vivendo e Aprendendo.
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i. _ 3 — ENCERRAMEÍNTO

0 Sr. Presidente (Benfeio Tavares)•

Convocação

e;ct raord i:nár ia;, .
segui nt p. Ordem d

dos Srs.. Deput

a real.l ,:ar-:se em sf

i: fti a" __

ados

gu i d a ív

par<:

est a,

ser
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ITEM ís Discussão e votação, em i.fl.tur
ni? 1436, de 1994, de autoria do Execut

•rto,

i vo

:1o P

1 oca

roje

1 „

to ,d e L ei

•"' ITEH 2: D.iscussS
" n9 1445, de Í994

i e votação, pm Í9. t: i.ir
de B'jtüi: ia do 'f.:'.xecut

n o,

i vo

:lo P
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r 0 j f:

1 .

to d e 1. e i

A

C I'"'':• ITEM 35 D i scüsíiã
n'ê Í421, de í994

i e' vot:acão, em ÍQ tur
de autoria do Execut

ri o,

i-vo

:1o P

!,oca

roj e

1 ,.

t: o d e L

ITEM 4s Discussíú ) e votação, em 19 tur n ei, :lci P roj c to d e. i„ e-i"

n.°. i-422, 'de 1994, de- autoria do' f- xec.it i vo local,

Obs: Em t ram i-t ação .cun j unt a com o. Projeto de Lei nS '931,. de
1993, de autor ia "do-ifeífílt: ado Cláudio Monteiro.'

ITEM 5: Discussão e, yot;aç:ão, em Í0 turno, do : Pro jet o de Lei
riQ 1437, de í99n;''de':'aot0r ia-do EKecut: - o locai.;. .-'• '...':'.'..

, ITEM 6s' [) i scü'ssão "e 'vot. a-çã-Cry:.:em\ 'ò*-V- t-urn;o, dcí' Pr:o j et.o- d.;e Lei
.riQ 1426,. de í1994:í ;'de autpr-ia .do Executivo • 'ípcal .-...-.

ITEM 71 DA scussão e .yot aç ao, em ÍQ turrio, do Projeto de Lei
n<3 1438, W: 1994V de autoria-(&: Execut i vo , 1ocal.

ITEM Sn -D iscússão -e-yot-aç-ão,- eiii í.9. turrio, cio Projeto xi..e: i.e i
ri9 i0667,»,de 1993, de„aut or j ri; dos Deput.ados Agnel p Sueins. e
Edi iiiar -P^M^etoé+Mw,v^::::-.- ,a.:-,v ...„.v^.,-.^C-.^. ^-..::,,. .. _.:....• ;-;,. •. !'/:'

ITEM- :£" 111 ^cus^ão- (?;.vot a'çã(:i^ :,,e:m .1.^:, turno „ ' çlo Pr-ojetò de
Lei n<3 . 1451 , de Í994, de autoria doi Deputados' Ma noei de
Ançh^dc e,: íuíimar: P.i,)':,erieus",t •' . -'.:•••^ •;';;. -; • . •• ';. '

ITEM 18: D i se ussaci e votação, em. 1": turno, dp Projeto de.tei
nS 492, .de 1994, de autoria do Execut i vo -1 ocal ,..

ITEHrils Discussão e votação, err, í.9. turno, do Projeto lie 'Le
np i452.,.-;.de. í.;??4, .;cleL;:autor.i a 'do',De pulado Bt?'i íc io Tayarjes.

Nada ' "n-

\esent e -sc:r-

tiavendc, . a tratar, íi^clãrb"" "i

se "a sessão às 3.0 horas -e 28 minutos.)

Comissão

rrãda"

DEPUTADO JOSÉ ORNELLAS (-Pt") .„

-•; Discursopm 1ioriipna3Pi»«Wa Dia do Ptonpiro, romemoi-ado
o o ú11 i mo dia 1?.

.DIRETORIA tEGtSLAfIVA
DIVISÃO DEASSESSÒRAMENtÒ PARLAMENTAR

SE¥QRDÉ ABOIQASCOMISSÕES ,A Míc^

Obs.: De acordo com o Art. 65, do j^CLDF, as Sessões C)rdiriárias seraõ realizadas
às ' ' segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

A) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 008/94, de autoria do Deputado
GILSON ARAÚJO, que inclua-se nó art. 74dàtei Orgânica do Distrito Federal o
seguinte parágrafo § 9a - Nocaso de Lei oudecreto anterior o Poder Executivo fará

DEPUTADA ROSE MARY HtRANDA fPP>

.- Rpçiistro d(r"iaift:svii«tíb:C);clo.-l ivrcr-Pa ..Fábujafp;3~/t f&a? -J.
do jornal ista Carloeíírf|^r^Í*V;:>?r,/:i!b(:ír J^f^--'*^^:^»^'^

-. Criticas ^>>v**<t«í:idp; *É'tiptíst^^^^
Dpput-ado Distritaa;,,;wfe:1ífSi3i'Km a ;! ma;3fWí;(Jü^1a«^»aweT,^i^ .
desta Casa, durante ò Programa Ele.it:oral,-Çratu ito, ,,, -:,,-

DEPUTADO MAURÍLIO SIL.\M (PP) \ í "

Refprênr ia ! às> : còlbcac SêsH cia ^éRutsadá: ,' Rose,,Va:aru .
Miranda, ' na -^^r^^^è^-ym^ o;;Prsgraç^Etótorai;

.Gratu ito.

publicar, simultaneamente à publicação da Lêi ou decreto alterado, o texto integral
da lei ou decreto alterado, com as alterações promovidas pelo novos instrumentos
legais, de modo a quea leiou decreto original permaneça sempre atualizado.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 13/Q9/94 Último Dia: 20/09/94

Observação: os prazos Vde EMENDAS poderão ser alterados ierh virtude da ríâo
realização '•'.'•,.•••.':.<.'•'• j%V--', >'"-..-; „•''. ; ••''.)••

de algumasSessões previstas. ' -
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üm grande
jornaífcinho»»

A

0"jornalzinho"
da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
é o maior sucesso.
Um êxito editorial.
Criado única e
exclusivamente para
valorizar, estimular
e divulgar o escritor,
o poeta, o
historiador,
o ensaísta, a pessoa
enfim, que luta e
faz cultura, o"DF LETRAS'' ^^^
atingiu plenamente seu objetivo em apenas un*ano
de existência. Hoje, mais de 3.000 exemplares são
distribuídos mensalmente pelo Brasil afora.
Do exterior, especialmente de universidades
norte-americanas, os pedidos de assinatura
aumentam a cada edição.

"DFLETRAS", um grande "jomalzinho".
Escrevaque publicamos.
o "DF LETRAS" é de quem escrevei

Brasília, quinta-feira, 15desetembro de 1994

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federa^

MESA DIRETORA E

"COMISSÕES TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

BENÍCIO TAVARES - PP

Vice-presidente
ROSE MARY MIRANDA - PP

1 ? Secretária

LÚCIA CARVALHO - PT

2? Secretário

PENIEL PACHECO-PTB

3? Secretário

CLÁUDIO MONTEIRO - PPS

Suplentes da Mesa

GILSON ARAÚJO- PP

I- COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA
Presidente: Depulado Fernando Naves - PP
Vice-presidente: Deputado Tadeu Roriz - PP

Deputados titulares

MANOEL ANDRADE-PP

FERNANDO NAVES-PP

GERALDO MAGELA-PT

TADEURORIZ-PP

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS
AGNELO QUEIROZ-PCdoB

MAURÍUO SILVA-PP

Deputado suplentes

EDIMAR PIRENEUS - PP

AROLDOSATAKE-PP

EURÍPEDES CAMARGO-PT

PENIELPACHECO-PTB

MARIA DELOURDES ABADIA - PSDB

JOSÉ EDMAR-PSDB
JORGECAUHY-PP

II - COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E

FINANÇAS

Presidente: Deputado Aroldo Satake - PP

Vice-presidente: Deputado Gilson Araújo - PP

Deputados titulares

GÍLSON ARAÚJO-PP
AROLDOSATAKE-PP

WASNYDEROURE-PT

EDIMAR PIRENEUS-PP

MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
CARLOS ALBERTO-PPS

JOSÉORNELLAS-PL

Deputados suplentes

MANOELDEANDRADE-PP

FERNANDO NAVES-PP
GERALDO MAGELA-PI

PADRE JONAS -PP

SALVIANO GUIMARÃES -PSDB
AGNELO QUEIROZ -PCdoB
PENIEL PACHECO-PTB

III - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

Presidente: Deputado Salviano Guimarães - PSDB
Vice-presidente: Deputado Padre Jonas -PP

- Depulados titulares

PENIEL PACHECO-PTB

PADRE JONAS-PP
EURÍPEDES CAMARGO-PT
SALVIANO GUIMARÃES-PSDB
JOSÉ EDMAR-PSDB

JORGE CAUHY-PP
PEDRO CELSO-PT

Deputados suplentes

GÍLSON ARAÚJO-PP
TADEU RORIZ-PP

LÚCIA CARVALHO-PT
CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

CARLOS ALBERTO-PPS

JOSÉORNELLAS-PL
WASNYDEROURE-PT

IV - COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOSECIDADANIA

Presidente: Deputado Jorge Cauhy - PP
Vice-presidente: Deputado Padre Jonas - PP

Deputados titulares

LÚCIA CARVALHO-PT

TADEURORIZ-PP

GÍLSON ARAÚJO-PP

GERALDO MAGELA-PT

PADRE JONAS-PP

SALVIANO GUIMARÃES-PSDB

JORGECAUHY-PP

Deputadossuplentes

PEDRO CELSO-PT

FERNANDO NAVES-PP

EDIMAR PIRENEUS-PP

WASNYDEROURE-PT

MAURÍUO SILVA-PP

MARIA DE LOURDESABADIA - PSDB

PENIELPACHECO-PTB
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